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RESUMO 

O objetivo deste estudo foi avaliar o padrão de participação em atividades 

de lazer, formais e informais, de crianças e jovens com e sem incapacidade 

nos seus contextos imediatos – em casa, “fora de casa”, e na escola. Usamos 

uma adaptação do instrumento CAPE - Children’s Assessment of Participation 

and Enjoyment e CAP - Preferences for Activities of Children, originalmente 

desenvolvido no Canadá por King e seus colaboradores (2004). 

Participaram neste estudo 56 alunos – 19 com incapacidades e 37 sem 

incapacidades – de dez turmas dos três ciclos de educação básica com idades 

compreendidas entre os 7 e 16 anos de idade. 

Os resultados deste estudo revelaram que, ao nível da diversidade, apenas 

no contexto “fora de casa” existem diferenças significativas, isto é, as 

crianças/jovens com incapacidade participam em menos atividades – no total, 

em atividades formais, em atividades físicas e de autoaperfeiçoamento. 

Também se verificou existência de diferenças no padrão de participação ao 

nível da intensidade, com as crianças e jovens com incapacidades a 

reportarem uma participação mais limitada mas maiores índices nos 

contextos em casa e na escola. 

No contexto “escola”, os alunos com incapacidades participam em 

atividades com significativa menor dimensão social. No entanto, em relação 

ao nível de satisfação, verificámos que não existem diferenças. No que diz 

respeito à dimensão preferência verificamos que está positivamente 

relacionada com o padrão de participação. 

A consideração de outras características pessoais como a idade e o sexo 

poderá enriquecer este estudo, bem como a aplicação deste estudo a 

amostras mais representativas. 

Palavras-chave: participação, atividades de lazer, crianças jovens com 

incapacidade 



 

 

ABSTRACT 
 

This study aimed to evaluate the pattern of participation in leisure 

activities, formal and informal, of children and young people with and without 

disabilities within their immediate contexts - home, "outside the home", and 

school. We adapted the instrument CAPE - Children's Assessment of 

Participation and Enjoyment and CAP - Preferences for Activities of Children, 

originally developed in Canada by King and colleagues (2004). 

The sample consisted of 56 students – 19 with disabilities and 37 without 

disabilities – from ten classes of the three basic education cycles, with ages 

between 7 and 16 years old. 

The results showed that in regard to the diversity level, only in the context 

"outside the home" were found significant differences, that is, children/ 

young people with disabilities participate in fewer activities - in total, in 

formal activities, physical activities and self-improvement. It was also found 

differences in the pattern of participation at the level of intensity, with 

children and young people with disabilities reporting a more limited 

participation, but higher rates within home and school contexts. 

In the school context, students with disabilities participate in activities with 

significant lower social dimension. However, compared to the level of 

satisfaction, we have found no difference. With respect to size preference we 

verified that is positively related to the pattern of participation. 

The consideration of other personal characteristics such as age and sex can 

enhance this study, as well as it reproduction to a more representative 

sample. 

Keywords: participation, leisure activities, children young people with 

disabilities 



CONTEÚDO 

 
 

INTRODUÇÃO 3 

CAPÍTULO I: Estudo do conceito de Participação 6 

1. Teoria do Desenvolvimento Humano 6 

2. Conceito de Participação 10 

2.1. Definição 10 

2.2. Abordagens ao conceito 11 

2.3. Participação versus atividade 14 

2.4. Fatores que afetam a participação 16 

2.5. Atividades de lazer 21 

CAPÍTULO II. Estudo do padrão de participação em atividades de lazer de 

crianças e jovens com e sem Incapacidade nos seus contextos imediatos          

– em casa, “fora de casa” e na escola 22 

1. Introdução 22 

2. Método 24 

1.1. Participantes 24 

1.2. Instrumentos 26 

CAPE - Children’s Assessment of Participation and Enjoyment e CAP - 

Preferences for Activities of Children 26 

Functional Independence Measure 31 

1.3. Procedimentos 32 

2. Resultados 35 

Padrão de participação dos alunos com e sem incapacidades 35 

Estudo aprofundado da participação no contexto da escola 38 

Associação entre o padrão de participação e a independência        

funcional dos alunos com incapacidades 40 



2 

 

3. Discussão 43 

Bibliografia 50 

Anexos 68 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



3 

 

INTRODUÇÃO 

A participação é um conceito complexo pois não está apenas subjacente à 

vontade do indivíduo e às suas capacidades, mas depende do meio 

envolvente nomeadamente da família, da escola, da comunidade e, ainda, do 

contexto cultural. É através da participação que as pessoas formam amizades, 

desenvolvem habilidades e competências, expressam a criatividade, alcançam 

a saúde física e mental, e determinam o significado e propósito da vida 

(Brown, Brown, & Bayer, 1994; Kinney & Coyle, 1992; Lyons, 1993).  

São inúmeras as pesquisas realizadas nos últimos anos sobre a participação 

de crianças e jovens com incapacidade nos diferentes contextos de vida, 

sendo a recolha de informação através dos pais, dos professores e dos 

profissionais de saúde o método mais usual nestas pesquisas (Bedell, Khetani, 

Cousins, Coster, & Law, 2011; Simeonsson, Carlson, Huntington, McMillen, & 

Brent, 2001).  

Contudo, este modo de avaliar a participação, deixa de fora a perspectiva 

dos intervenientes diretos, isto é, uma avaliação na primeira pessoa que 

reflita a sua atitude e perspectiva em relação à sua participação nos vários 

domínios da vida (Clapton, Kendall, 2002; Wade, & Halligan, 2003). Nesta 

perspetiva, chamada de subjetiva, está englobado o nível de satisfação cujos 

indicadores de medição são os conceitos de satisfação, de escolha, de 

oportunidade e de importância (Australian Institute of Health and Welfare, 

2003). 

A participação tem sido globalmente definida como o envolvimento 

individual em situações da vida (World Health Organization, 2001). Crianças e 

jovens com incapacidade podem apresentar restrições de participação em 

diferentes atividades (e.g. físicas, recreativas, sociais, familiares, escolares) 

devido a variadíssimos fatores, tais como: características da criança/jovem, 

bem como o ambiente físico e social a que pertence. 
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A participação em atividades de lazer traduz-se no envolvimento ativo em 

atividades. Atividade refere-se ao desempenho de tarefas ou acções (World 

Health Organization, 2001). Para que ocorra envolvimento é essencial que 

estas tenham significado para o indivíduo e sejam escolhidas por si.  

A identificação dos padrões de participação, bem como os fatores que a 

afetam é, portanto, essencial para o planeamento de programas eficazes de 

educação, reabilitação e serviços que promovam a saúde, autonomia pessoal, 

o desenvolvimento de habilidades e competências, a integração na 

comunidade e a satisfação com a vida traduzindo-se numa "vida melhor" para 

as crianças/jovens com incapacidade e para seus familiares.  

Assim, neste projeto foi nosso propósito descrever o padrão de 

participação em atividades de lazer, formais e informais de crianças e jovens 

com e sem incapacidade nos seus contextos imediatos – em casa, “fora de 

casa” e na escola. 

No primeiro capítulo apresentamos o enquadramento teórico que sustenta 

este trabalho e cujo conteúdo se estrutura em dois pontos. No primeiro 

abordamos o desenvolvimento humano quanto aos contributos 

biopsicológicos do indivíduo, mas também dos contextos, bem como da 

dimensão do tempo.  No segundo ponto fazemos uma breve síntese sobre o 

conceito de participação, dando enfoque ao modelo da escada de Hart (1992). 

Abordamos ainda os diferentes modelos que avaliam a participação de um 

indivíduo não só através de indicadores que são observáveis a partir do 

exterior mas também da perspetiva subjectiva e intrínseca do indivíduo. 

Sendo o nosso objetivo avaliar o padrão de participação, enunciamos e 

descrevemos os diferentes fatores que afetam a participação.  

Partindo deste cenário, o segundo capítulo consta num estudo empírico, 

isto é, apresentamos o estudo do padrão de participação em atividades de 

lazer, formais e informais de crianças e jovens com e sem incapacidade nos 

seus contextos imediatos – em casa, “fora de casa” e na escola utilizando uma 

adaptação do instrumento CAPE - Children’s Assessment of Participation and 
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Enjoyment e CAP - Preferences for Activities of Children. Através deste 

instrumento, originalmente desenvolvido no Canadá por King e seus 

colaboradores (2004), exploramos as variações na participação de crianças e 

jovens com e sem incapacidade em diferentes contextos. Neste estudo 

avaliamos mais aprofundadamente o padrão de participação no contexto 

“escola”, designadamente a dimensão social, a sua satisfação e preferência. 

Procuramos também relacionar o nível de funcionamento das crianças e 

jovens com incapacidades e o seu padrão de participação nas atividades de 

lazer. Para tal, com o objetivo de recolher informação sobre o nível de 

funcionalidade dos alunos da nossa amostra usamos a Functional 

Independence Measure – Medida de Independência Funcional.  
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CAPÍTULO I: Estudo do conceito de Participação 

 

1.Teoria do Desenvolvimento Humano 

De acordo com o modelo Bioecológico do Desenvolvimento de 

Bronfenbrenner (Bronfenbrenner & Ceci, 1994; Bronfenbrenner & Morris, 

1998), o desenvolvimento humano ocorre através de um conjunto de 

processos de interação recíproca entre o indivíduo e o meio. Essas relações 

vão-se complexificando, sendo caracterizadas pela reciprocidade e pela 

bidirecionalidade: se o indivíduo atua no ambiente, este também influencia o 

desenvolvimento do indivíduo; se o indivíduo se adapta ao meio, este 

também pode, de forma recíproca, adaptar ou modificar o indivíduo,   

Estas interações recíprocas entre o indivíduo e o contexto assentam em 

quatro dimensões - Processo, Pessoa, Contexto e Tempo -, as quais se inter-

relacionam de forma articulada e dinâmica.  

Nas palavras de Bronfenbrenner (1977), o modelo ecológico de 

desenvolvimento humano “refere-se ao estudo científico da acomodação 

progressiva, mútua, entre um ser humano activo, em desenvolvimento, e as 

propriedades mutantes dos ambientes imediatos em que este ser humano 

vive, na medida em que esse processo é afetado pelas relações entre esses 

ambientes, e pelos contextos mais amplos em que os ambientes estão 

inseridos“ (p. 18). 

Encerrada no ambiente ecológico, a dimensão “Contexto” é composta por 

cinco subsistemas organizados concentricamente e interligados: 

 

1. o microssistema, que se refere ao conjunto de atividades, papéis 

sociais e relações interpessoais experienciados pelo indivíduo em 

desenvolvimento num determinado ambiente, (nomeadamente a 

escola, a sala de aula, o recreio); desta forma a participação em 
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atividades promove um espectro de interações que se caracteriza por 

um elevado grau de significância e estabilidade para o indivíduo; 

2. O mesossistema que é constituído pelas interligações e os processos 

que ocorrem entre os microssistemas, permitindo estudar o 

desenvolvimento em função de um determinado processo que ocorre 

em diferentes ambientes; 

3. o exossistema que é composto por ambientes nos quais o indivíduo 

não participa diretamente, mas no qual acontecem eventos que 

podem influenciar processos dentro do microssistema e que podem  

influenciar o indivíduo de forma indireta; 

4. o macrossistema diz respeito ao conjunto de valores, crenças, religiões 

e ideologias de uma determinada sociedade num dado momento que 

sustentam as diferenças culturais e que geram, no indivíduo, o 

sentimento de pertença a determinado grupo; 

5. o cronosistema tem o seu enfoque no sistema espaço temporal tendo 

em consideração as mudanças relativas ao tempo no indivíduo mas 

também ao tempo social e histórico, isto é, como ocorrem as 

mudanças nos eventos no decorrer dos tempos, devido às pressões 

sofridas pela pessoa em desenvolvimento. Esta forma de conceber o 

tempo completou a sistematização do modelo bioecológico, que 

engloba o processo, a pessoa, o contexto ambiental e o tempo 

abrangendo, desta forma, uma perspetiva holística e sistémica do 

desenvolvimento humano (Bronfenbrenner, 1992, Bronfenbrenner, & 

Ceci, 1994; Bronfenbrenner & Morris, 1998).  

 

O processo traduz-se nas distintas formas como o indivíduo interage com o 

meio imediato – quer seja com pessoas, objetos e símbolos – ao longo de toda 

a sua vida, sendo um componente essencial do modelo bioecológico, 

abrangendo formas particulares de interação entre o indivíduo e o ambiente, 

denominadas processos proximais sendo considerados as  máquinas ou motor 

do desenvolvimento. A tomada de posição mais proximal e menos distal dos 

ambientes que estão subjacentes ao desenvolvimento do indivíduo permitiu 

uma perspetiva menos centrada no indivíduo circunscrita a fatores redutores 

e intrínsecos das características biológicas do indivíduo, baseadas durante 
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muito tempo em rótulos imutáveis e estanques. Desta forma “os problemas 

de aprendizagem começam a ser perspectivados, não tanto em termos de 

disfunções internas, mas sim na apreciação da capacidade dos contextos para 

responderam às necessidades dos indivíduos” (Sanches-Ferreira, 2007). 

O impacto destes processos vai depender das características 

biopsicológicas do indivíduo em desenvolvimento, mas também dos 

contextos, bem como da dimensão do tempo, o momento em que ocorrem os 

processos (Bronfenbrenner & Morris, 1998). Para ser significativo no 

desenvolvimento de um indivíduo, estes processos não devem ser 

esporádicos, nem casuais. O desenvolvimento intelectual, emocional, social e 

moral do indivíduo processa-se através da participação ativa em interações, as 

quais por um lado devem ocorrer regularmente e por períodos significativos 

de tempo e, por outro lado, as interações devem ocorrer progressivamente e 

com complexidade crescente entre o indivíduo e o meio ambiente imediato 

(Bronfenbrenner, 1994) no sentido de promover, produzir e, 

consequentemente, sustentar o desenvolvimento. Outro fator importante na 

significância dos processos proximais no desenvolvimento do indivíduo 

prende-se com a reciprocidade e afeto das relações interpessoais e do 

ambiente onde ocorrem as interações que devem estimular a atenção, 

exploração, manipulação e a imaginação do indivíduo em desenvolvimento 

(Bronfenbrenner & Morris, 1998). 

O desenvolvimento humano é estimulado ou inibido pelo grau de interação 

com o meio e pela participação e envolvimento nos diferentes ambientes. 
 

“... para que uma criança ou adolescente se desenvolva intelectualmente, 

emocionalmente, socialmente e moralmente, é preciso que participe 

progressivamente de atividades recíprocas complexas, de modo regular, 

pelo período de toda sua formação, relacionando-se com uma ou mais 

pessoas e estabelecendo, com elas, um vínculo emocional, mútuo e forte.”  

(Bronfenbrenner, 1990) 
 

Os recursos da pessoa como o conhecimento, a experiência e as aptidões 

influenciam o normal desenrolar destes processos e a demanda potencia ou 

inibe as reações do ambiente. A combinação destas três características - 
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disposições, recursos e demanda - formam um padrão de funcionamento do 

indivíduo que poderá implicar diferenças nos processos proximais e na forma 

como estes se desenrolam.  

Desta forma, o modelo bioecológico representa um referencial teórico no 

qual a disponibilidade de recursos afeta a participação de um indivíduo. A 

oportunidade, o suporte, a preferência e a capacidade influenciam 

diretamente a participação. Compreender como estes fatores se relacionam 

com os processos proximais sociais e psicológicos (Bronfenbrenner & Ceci, 

1994)  poderá promover a compreensão da forma como as crianças e jovens 

com incapacidade participam e de tentar melhorá-la. 

A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) 

refere que restrições na participação são problemas que um indivíduo pode 

experienciar numa situação da vida (World Health Organization, 2001).  

As crianças e jovens com incapacidade são, muitas vezes, mais limitados na 

sua participação do que os seus pares com desenvolvimento típico, por 

condições de saúde, capacidades, habilidades e preferências mas também por 

condições do ambiente (King et al., 2003; World Health Organization, 2001, 

2007).  

Como conclusão, parece ficar claro que participação está diretamente 

ligada aos fatores ambientais e relaciona-se com o ambiente imediato da 

família e do meio social mais amplo do indivíduo. 
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2.Conceito de Participação 

2.1.Definição 

A participação é um conceito complexo pois não está apenas subjacente à 

vontade do indivíduo e às suas capacidades, mas depende, como dissemos, do 

meio envolvente, nomeadamente da família, da escola, da comunidade e 

ainda do contexto cultural.  

Uma definição geral e partilhada por muitos autores consiste em 

considerar a participação como o "envolvimento em situações da vida", 

(World Health Organization, 2001; Gray, Hollingsworth, Stark, & Morgan, 

2008; Hammal, Jarvis, & Colver, 2004; Hilton, Crouch & Israel, 2008; 

Majnemer et al., 2008), o que inclui diferentes domínios: aprendizagem e 

aplicação do conhecimento, comunicação, vida familiar e social, de lazer e de 

recreação (Morris, 2009). A CIF-CJ (versão para crianças e jovens) refere que 

para além destas, o envolvimento de crianças e jovens inclui ainda a 

participação em atividades quotidianas, tais como, atividades de autocuidado, 

domésticas, de interação e relacionamento com outros e, associadas à  escola 

(OMS, 2007). Neste sentido, a participação abrange as situações da vida 

quotidiana, incluindo mobilidade, troca de informações, auto-cuidados, 

relações sociais, escola e vida familiar (King et al., 2003; OMS, 2001). 

 Na Declaração Universal dos Direitos da Criança, promulgada pela 

Organização das Nações Unidas (ONU) em 1959 e ratificada por Portugal em 

1990, o artigo 12 garante “à criança com capacidade de discernimento o 

direito de exprimir livremente a sua opinião sobre as questões que lhe 

respeitem” e o artigo 13 refere que “a criança tem direito à liberdade de 

expressão”. Desta forma, a Convenção evoca a consolidação de uma ideia, de 

acordo com a qual a criança, enquanto ser humano, tal como o adulto, pode 

beneficiar da sua subjetividade e liberdade. A criança tem direito a ter voz 
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ativa e as suas opiniões devem ser ouvidas, isto é, é consagrado o direito à 

criança de expressar livremente a sua opinião sobre questões que lhe digam 

respeito e a consideração das mesmas. Desta forma, tentar obter a opinião 

das crianças e jovens sobre a sua participação poderá ser um peça fulcral para 

o entendimento/compreensão das variáveis que afetam a participação e 

perceber se as crianças com incapacidade têm oportunidade de participar nas 

mesmas condições quer seja na educação, vida familiar, atividades físicas e de 

lazer de acordo com os artigos 23 a 30 da Convenção sobre os direitos das 

pessoas com incapacidade (ONU, 2006). 

2.2.Abordagens ao conceito 

Existem vários modelos e possibilidades sobre participação das crianças e 

são variadíssimas as teorias sobre tal participação, algumas das quais têm tido 

uma influência decisiva nos programas e nas práticas internacionais 

educativas. O modelo que teve um impacto mais duradouro e mais 

disseminado no contexto educativo foi o modelo da escada de Hart (1992), no 

qual são identificados oito níveis de participação: 

1 – Manipulação: neste nível as crianças fazem ou dizem o que os 

adultos sugerem, mas na realidade não entendem quais os os objetivos; ou 

então apesar de ser perguntado às crianças o que pensam e algumas das 

ideias serem usadas não é transmitido à criança a sua influência na decisão 

final; 

 

2 – Memorização : as crianças “participam” num determinado evento 

mas  não entendem os objetivos; 

 

3 – Tokenismo (simbolismo): a este nível as crianças são questionadas 

sobre um determinado assunto mas não têm poder na forma como 
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expressam as suas perspetivas/opiniões ou na definição do âmbito das suas 

ideias; 

 

4 – Delegação com informação: os adultos decidem qual o projeto no 

qual as crianças participam voluntariamente e as suas opiniões são 

respeitadas. Neste nível as crianças entendem qual é o projeto e têm 

conhecimento de quem vai participar e quais os motivos;   

 

5 – Consulta e informação: os projetos são concebidos e executados 

pelos adultos no entanto as crianças são consultadas tendo estas a plena 

consciência de todo o processo e que as suas opiniões são tidas em 

consideração; 

 

6 – Iniciativa adulta com partilha de decisões com as crianças: neste 

nível a ideia parte do adulto mas as crianças estão envolvidas no projeto, quer 

no planeamento quer na sua implementação. As crianças dão o seu 

contributo com ideias e também fazem parte do processo de tomada de 

decisão; 

 

7 – Processo iniciado e dirigido pelas crianças: este nível reflete maior 

independência de todo o processo no qual são as crianças que têm ideias e o 

respectivo planeamento do projeto. Os adultos estão disponíveis mas não 

assumem o comando das operações; 

 

8 – Processo iniciado pelas crianças com partilha de decisões com os 

adultos: as crianças têm as ideias, definem o projeto e convidam os adultos 

para se envolveram no processo de tomada de decisões. 
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Figura 1 - Escada da Participação (adaptada de HART, Roger. Children’s participation: from 
tokenism to citizenship.  Florence: Unicef; International Child Development Centre, 4, 1992) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quer neste modelo (Figura 1), quer nos seus derivados o enfoque está no 

grau de controlo do processo e consequentemente na influência que cada 

interveniente tem na tomada de decisões. 

Apesar do modelo de Hart (1992) dar grande ênfase à classificação dos 

diferentes tipos de participação, este teve uma influência mais significativa no 

reconhecimento pelos profissionais da não participação – três primeiros níveis 

- e respetiva tentativa de eliminação dos mesmos no contexto educativo. 

 O modelo de Shier (2001) surge com base no modelo de Hart mas não 

contempla estes três primeiros níveis - níveis de não participação 

(manipulação, memorização e tokenismo), concebendo apenas os níveis 

seguintes nos quais a participação da criança é positiva, significativa e efetiva: 

1 – As crianças têm uma voz (são ouvidas); 

2 -  As crianças são apoiadas para expressar as suas ideias; 
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3 – As ideias das crianças são tidas em consideração; 

4 – As crianças são envolvidas no processo de tomada de decisão; 

5 – As crianças partilham poder e responsabilidade na tomada de decisão. 

 

A participação é um direito fundamental das crianças com fundamento 

democrático, traduzindo-se num importante meio de aprendizagem. 

2.3.Participação versus atividade 

A participação é um conceito que tem tido diferentes interpretações. A 

Organização Mundial de Saúde na Classificação Internacional de 

Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (OMS, 2001) ilustra a interação das 

estruturas e funções do corpo e dos fatores do ambiente no impacto na 

componente de atividade e participação. Desta forma, distingue atividade de 

participação, em que atividade é a realização de determinada tarefa ou acção 

e participação, como já foi referido, é o envolvimento em situações da vida 

(OMS 2001). No entanto, a Classificação Internacional de Funcionalidade, 

Incapacidade e Saúde fornece uma lista de atividades e participação conjunta 

de domínios ou áreas da vida (Hemmingsson & Jonsson, 2005) tornando-se 

difícil a sua diferenciação (Jette, Haley, & Kooyoomjian, 2003; The 

Participation Team, 2005). Esta situação ambígua transparece a incapacidade 

e/ou falta de consenso em separar estes dois conceitos deixando-se à mercê 

dos seus utilizadores a sua diferenciação (Australian Institute of Health and 

Welfare , 2003).  

Existem outros modelos que recomendam a distinção entre estes dois 

conceitos e avaliam a participação não só através de indicadores que são 

observáveis a partir do exterior mas também abordam a experiência subjetiva 

do indivíduo:   
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1-  Modelo do Processo de Criação da Incapacidade (Fougeyrollas et al.  

1998) é um modelo biopsicossocial como a Classificação Internacional de 

Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, no entanto, dá maior relevância à 

interferência do ambiente na participação.   

2- Modelo Canadiano de Desempenho Ocupacional e Envolvimento 

(Canadian Association of Occupational Therapists, 1997) enfatiza a 

compreensão das relações dinâmicas entre as pessoas, ambiente e ocupação 

de um indivíduo ao longo da sua vida, enfatizando a interdependência entre 

estes fatores. Este modelo está centrado no cliente dando ênfase ao 

significado, importância, satisfação e impacto da escolha de um indivíduo com 

capacidade para realizar ou participar em diferentes papéis na sociedade. Por 

outro lado, este modelo questiona se o ponto de partida para avaliar a 

participação de um indivíduo deve ser a incapacidade ou a condição de saúde 

referindo que as restrições na participação podem ser desencadeadas por 

outros fatores, nomeadamente disponibilidade de apoio da família, recursos 

financeiros e motivação pessoal (Whiteneck, 1994). 

3- Modelo de Integração Comunitária (McColl et al., 1998) é um modelo 

linear em oposição à Classificação Internacional de Funcionalidade, 

Incapacidade e Saúde que é um modelo interactivo. Este modelo foi 

desenvolvido através de entrevistas a indivíduos com danos cerebrais, dando 

maior enfoque a problemas específicos derivados de incapacidade adquirida 

que se traduzem em défices cognitivos e/ou comportamentais. Embora este 

modelo se centre mais nos domínios do ambiente e ocupação, não 

operacionaliza fatores relativos ao nível de imparment ou doença/condição. 

Este modelo, ao contrário da Classificação Internacional de Funcionalidade, 

Incapacidade e Saúde, avalia a influência que a comunidade tem na 

participação de um indivíduo na sociedade tendo em consideração se está 

institucionalizado ou não. Este modelo deu maior relevância ao conceito de 

interindependência, no sentido que nenhum indivíduo é verdadeiramente 

independente (dependem sempre da colaboração e comunicação entre si). 



16 

 

Este modelo está centrado no cliente e assume que a não participação de um 

indivíduo num determinado domínio da vida está relacionado com a 

satisfação, escolha e importância em detrimento das consequências da 

doença ou incapacidade, estes conceitos não são claramente abordados na 

Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde. 

Na Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 

(OMS, 2001), a participação é considerada como um indicador principal da 

saúde do indivíduo, independente do diagnóstico ou da capacidade funcional. 

Na definição de participação está subjacente o conceito de envolvimento que 

se traduz em ser incluído, tomar parte ou estar envolvido. No entanto os 

indicadores de medição de participação cingem-se à performance, 

marginalizando a perspetiva subjectiva e intrínseca do indivíduo. Desta forma 

o significado pessoal não está incluído (Hemmingsson, 2002; Perenboom & 

Chorus, 2003; Ueda & Okawa, 2003; Wade & Halligan, 2003), 

designadamente, a oportunidade, a escolha, a satisfação e a importância. 

2.4.Fatores que afetam a participação 

A participação permite oportunidades para desenvolver habilidades, 

competências, criatividade e uma vida social. Promove a autoestima, propícia 

maior apoio social, tem um impacto positivo no bem-estar físico e mental, e 

contribui para a qualidade de vida (Almqvist, Hellnas, Stefansson, & Granlund, 

2006; King et al., 2003; Larson & Verma, 1999; McManus, Corcoran, & Perry, 

2008; OMS, 2001).  

Diferentes estudos revelam que a participação permite adquirir 

conhecimento, desenvolver inúmeras habilidades e competências e 

desenvolver relações interpessoais, nomeadamente estabelecer amizades 

com pares, adquirir competências físicas e sociais para funcionar no seu 



17 

 

ambiente familiar e social (Brown et al., 1994; Brown & Gordon, 1987; Kinney 

& Coyle, 1992; Larson & Verma, 1999; Lyons, 1993; Palisano et al., 2009). A 

participação está associada, também, com o bem-estar emocional da criança 

e bom comportamento (Rae-Grant, Thomas, Offord, & Boyle, 1989; Sandler, 

Ayers, Suter, Schultz, & Twohey-Jacobs, 2004). Permite explorar interesses 

pessoais e apreciar a vida (Simpkins, Ripke, Huston, & Eccles, 2005), bem 

como ter uma visão da vida e do seu propósito (Brown et al, 1994). Para além 

disso, permite também que as crianças entendam as expectativas da 

sociedade (Brown & Gordon, 1987, Larson & Verma, 1999).  

A participação pode ser influenciada por diferentes fatores, 

nomeadamente, as características da criança, tais como sexo, preferências, 

sensação de proficiência e de controle e, também, o grau de incapacidade de 

uma criança. Adicionalmente, outros factores pessoais são também 

identificados como tendo um impacte na participação das crianças: as suas 

habilidades motoras, processuais e de comunicação e o seu desempenho 

emocional, comportamental e social (Rosenberg, Jarus, Bart & Ratzon, 2011; 

Law et al., 2000; Rosenberg, Jarus, Bart, & Ratzon, 2012). A literatura sugere 

que as crianças e jovens envolvem-se mais em atividades que lhes 

proporcionam experiências significativas e que satisfaçam as suas 

necessidades psicológicas básicas, incluindo necessidades de controle, auto-

estima e relacionamento social (King, 2004, Sandler et al, 2004, Tinsley & 

Eldredge, 1995).  

Além das características das crianças existem outros fatores que 

influenciam a participação, nomeadamente os seus ambientes físicos e sociais 

(Case-Smith, 2005; Chen & Cohn, 2003; King et al., 2003; Law, 2002; Law et al., 

2002; Rosenberg et al., 2012). Destes fatores extrínsecos evidenciam-se a 

disponibilidade de apoio da família, recursos financeiros e logísticos, 

organização social dos serviços sociais e ambiente escolar. 

Fauconnier et al. (2009), num estudo europeu transversal de crianças com 

idades compreendidas entre os 8-12 anos com paralisia cerebral (PC), 



18 

 

mostraram que existem diferenças entre os diferentes países europeus no 

que concerne ao padrão de participação em atividades dos tempos livres 

(Fauconnier et al., 2009), assim como entre os distritos do mesmo país 

(Hammal et al., 2004). 

Vários estudos foram realizados sobre a participação de crianças e jovens 

com incapacidade e demonstraram que estas têm maiores restrições na 

participação do que os seus pares sem incapacidade (Burke, 2010; Cavet & 

Sloper, 2004; Council for Disabled Children, 2000; Davey, 2010; Department of 

Health/Department for Education and Skills, 2004; Ehrmann, Aeschleman, & 

Svanum, 1995; Franklin & Sloper 2007, 2009; Robbins, 2001; Sinclair & 

Franklin, 2000; Sinclair, 2004;), nomeadamente nos contextos sociais formais 

e informais e nas atividades de lazer e recreativas na escola (Brown & Gordon, 

1987; King et al., 2003).  

Um estudo longitudinal do Canadá com crianças entre os 6-14 anos com 

diferentes incapacidades demonstrou que estas crianças participam mais em 

atividades informais e que participam com menor intensidade em atividades 

físicas (Law et al., 2004, 2000). 

A generalidade dos estudos sobre o padrão de participação em atividades 

de lazer realçam que as crianças sem incapacidade envolvem-se numa maior 

variedade de atividades “fora de casa” (desporto, clubes e música), e que por 

outro lado, as crianças com incapacidade participam mais em atividades “em 

casa”, sendo estas atividades de natureza passiva, menos sociais e menos 

energéticas (Buttimer & Tierney, 2005; Engel-Yeger, Jarus, Anaby, & Law, 

2009; Heah, Case, McGuire, & Law, 2007; Hilton et al., 2008; Imms, 2008; King 

et al, 2006; Law et al., 2006; Law, Petrenchik, King & Hurley, 2007; Majnemer, 

2009; Majnemer et al., 2008; Murphy & Carbone, 2008).  

Diversos estudos mostram também que as crianças e jovens com 

incapacidade sentem-se socialmente isoladas (Anderson & Clarke, 1982; 

Blum, Resnick, Nelson, & St. Germaine, 1991; Cadman, Boyle, Szatmari, & 

Offord, 1987; LaGreca; 1990; Law & Dunn, 1993). O mesmo acontece nos 
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estudos sobre a perspetiva dos pais relativamente aos seus filhos, em que 

este sentimento de isolamento social também transparece (Missiuna, Moll, 

King, King, & Law, 2006; Poulsen, Ziviani, & Cuskelly, 2007; Segal, Mandich, 

Polatajko, & Cook, 2002). 

Em alguns estudos, nomeadamente, num estudo de King e seus 

colaboradores (2010), crianças e jovens sem incapacidade reportam um maior 

nível de satisfação nas atividades formais do que as atividades informais, o 

que não se verifica com crianças e jovens com incapacidade. As crianças e 

jovens com incapacidade também participam menos significativamente em 

atividades formais e informais, e com menor nível de intensidade do que as 

crianças e jovens sem incapacidade. Refere ainda que as dimensões e tipos de 

participação em atividade são diferencialmente influenciadas pela idade, sexo 

e incapacidade. O mesmo estudo revela que as crianças sem incapacidade 

experimentam um mundo social mais vasto, repercutindo-se numa 

participação social mais intensa, isto é, uma maior participação com não-

familiares, e níveis mais estáveis de diversão, isto é, satisfação, ao longo dos 

grupos etários. Por outro lado, as crianças com incapacidade nos diferentes 

grupos etários revelam semelhanças na sua participação quer em termos de 

intensidade da participação social e da natureza de sua companhia (King et al, 

2010).  

De facto, estima-se que 3.6% de crianças com doenças físicas crónicas têm 

limitações na atividade que restringem sua participação (McDougall et al., 

2004). No entanto, quando participam nas atividades relatam maior nível de 

satisfação (Imms, 2008; Majnemer et al., 2008; McManus et al., 2008). A 

satisfação está associada ao bem-estar comportamental e emocional da 

criança (Brown & Gordon, 1987; Rae-Grant et al., 1989; Sandler et al., 2004) e 

é um importante preditor de satisfação com a vida entre os adultos com 

incapacidades físicas (Kinney & Coyle, 1992). Segundo alguns autores, a 

harmonia emocional e comportamental de uma criança ou jovem está 

relacionada com a satisfação na realização de uma determinada atividade 
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(Brown & Gordon, 1987; Rae-Grant et al., 1989; Sandler et al., 2004). De igual 

modo, Rosenberg et al., (2012) salientaram que a participação é influenciada 

por várias dimensões: preferência e interesse do indivíduo; diversidade e 

intensidade (com que frequência ocorre), nível de prazer/satisfação, onde, 

com quem e preferência. Portanto, para avaliar o padrão de participação 

deve-se ter em consideração estas dimensões. 

De facto, cada vez mais, as intervenções de reabilitação com crianças têm 

como objetivo a sua participação plena na vida familiar e comunidade (King et 

al., 2002). Estudos demonstram que as crianças participam mais intensamente 

quando não têm incapacidade, têm preferências mais fortes para o 

envolvimento em atividades quando suas famílias participam e apoiam as 

atividades sociais e recreativas.  

As crianças e jovens com incapacidade têm, na generalidade, menos 

oportunidades para interagirem com o meio. Ao longo do tempo a abordagem 

centrada no indivíduo gerou uma falha na promoção e sistematização do 

desenvolvimento de crianças e jovens com incapacidade o que se traduz em 

menos oportunidades de aprendizagem e de desenvolvimento. 

Se por um lado a presença de um indivíduo é necessária para que participe 

não é tangível que a sua presença seja suficiente para que esta efetivamente 

ocorra. Isto é, o fato de estar presente não se traduz necessariamente em 

envolvimento na atividade podendo ser apenas um mero espectador, 

observando e escutando, não estabelecendo interações com os intervenientes 

(Coster &  Khetani, 2008). 
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2.5.Atividades de lazer 

As atividades de lazer podem ser definidas como atividades livremente 

escolhidas e realizadas quando não está subjacente autocuidados, trabalho ou 

escola (King, et al., 2003; King et al, 2007), isto é, "atividades quotidianas da 

infância desportivas, de entretenimento, aprendizagem e expressão religiosa" 

(King et al, 2003; Majnemer, 2009). 

 Inclui atividades realizadas por prazer ou para recuperação e que 

proporcionam uma oportunidade para expressar ou formar a identidade 

(Suto, 1998). The Occupational Therapy Practice Framework (2002) define 

lazer como: 

 

  "atividades não obrigatórias nas quais um indivíduo está intrinsecamente 

motivado e envolvido por um determinado período de tempo, ou seja, 

corresponde ao tempo que não é dispendido com atividades obrigatórias, 

tais como trabalho, autocuidado, ou dormir."  

    (Parham & Fazio, 1997, p. 250) 

 

Nestas atividades podemos incluir as que são estruturadas e envolvem 

regras e objetivos, orientadas por um adulto (e.g. professor, técnico) 

formalmente designado e que requerem planeamento -  atividades formais e 

atividades com pouco ou nenhum planeamento e muitas vezes são iniciadas 

pela criança ou jovem - atividades informais (King, et. al, 2003; King et al, 

2007). 

A participação em atividades de lazer é um importante e positivo output 

para as crianças com incapacidade, promovendo amizades, competências e 

desenvolvendo interesses pessoais e identidade (Majnemer, 2006). A 

investigação demonstrou que as crianças que participam em atividades 

formais extracurriculares são mais auto-confiantes, têm maior rede social e 

melhor desempenho escolar (Brown & Gordon, 1987; Larson & Verma, 1999). 
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CAPÍTULO II. Estudo do padrão de participação em atividades 

de lazer de crianças e jovens com e sem Incapacidade nos 

seus contextos imediatos – em casa, “fora de casa” e na 

escola 

 

1. Introdução 

Como já foi referido inúmeras pesquisas são realizadas sobre a participação 

das crianças e jovens com incapacidade em atividades, tendo sido utilizado 

para o efeito a recolha de informação através dos pais, dos professores e dos 

profissionais de saúde (Simeonsson et al., 2001; Bedell et al. 2011). 

Desta forma, nos últimos dez anos, os investigadores consideraram 

relevante obter a perspetiva das crianças, que pode e é, muitas vezes, 

diferente da dos adultos (e.g. Pais, professores, técnicos) (Falkmer, Parsons, & 

Granlund, 2012, Falkmer, M., Oehlers, Granlund, & Falkmer, T., 2013). Assim, 

deve-se ter em consideração a perspetiva das crianças e jovens, sendo este 

um processo em que todos os intervenientes são participantes ativos e 

contribuem para alcançar objetivos comuns.  

Congruentemente com as orientações sobre as boas práticas de 

investigação em educação (e.g. Correia & Stoer, 1995; Sanches, 2005; Sousa, 

2005), o estudo dos padrões de participação em atividades de lazer dos jovens 

com e sem incapacidades implica o uso de instrumentos válidos e confiáveis, 

capazes de capturarem as especificidades inerentes ao constructo em 

questão. Adicionalmente, e uma vez que pretendemos aceder à perspetiva 

das próprias crianças, é importante que o instrumento a usar seja de auto-

relato e, facilmente compreendido pelas crianças. Em Portugal, não são 

conhecidos instrumentos que cumpram estas condições pelo que optámos 

por avaliar os padrões de participação das crianças através do CAPE - 

Children’s Assessment of Participation and Enjoyment e CAP - Preferences for 
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Activities of Children (PAC), originalmente desenvolvido no Canadá por King e 

seus colaboradores (2004). 

Este estudo tem como objetivo avaliar o padrão de participação de 

crianças/jovens com e sem incapacidades em atividades de lazer nos 

contextos de casa, “fora de casa” e escola. Para responder a este objetivo 

elaborámos as seguintes questões que procuramos desenvolver ao longo do 

estudo: 

- Haverá diferenças no padrão de participação em atividades de lazer – 

especificamente na diversidade e na frequência com que participam nas 

atividades – entre as crianças/jovens com e sem incapacidades nos contextos 

de casa, “fora de casa” e escola?  

- Particularmente ao nível do contexto da escola, haverá diferenças na 

dimensão social (número de pessoas com quem realiza as atividades) e na 

satisfação com a participação nas atividades entre as crianças/jovens com e 

sem incapacidades? 

- No grupo de alunos com incapacidades, o seu padrão de participação nos 

diferentes contextos estará associado ao nível de independência funcional? 

Neste estudo, também tentou-se obter informações sobre a preferências 

das atividades Para responder a este objetivo elaborámos a seguinte questão 

que procuramos desenvolver ao longo do estudo: 

Haverá diferenças ao nível da preferência das atividades formais e 

informais desenvolvidas no contexto escola entre alunos com incapacidade e 

sem incapacidade? 
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2. Método 

O estudo foi concebido para obter uma melhor compreensão sobre a 

forma como as crianças/jovens com e sem incapacidade avaliam a sua 

participação em atividades de lazer, formais e informais, realizadas nos seus 

contextos imediatos – em casa, “fora de casa” e na escola. 

1.1.Participantes 

A amostra deste estudo foi selecionada num Agrupamento de Escolas do 

Porto, e consistiu nos alunos das nove turmas de cuja constituição fizessem 

parte alunos com necessidades educativas especiais (NEE). Para além deste 

critério, apenas seleccionámos as turmas onde o(s) aluno(s) com NEE 

apresentassem um repertório de competências que lhes permitisse 

compreender e responder ao instrumento de análise usado neste estudo. 

Deste modo, participaram no estudo todos os alunos com NEE das turmas 

selecionadas. Adicionalmente, foram selecionados de forma aleatória entre 

quatro a seis alunos com desenvolvimento típico de cada uma destas turmas. 

Participaram então neste estudo 56 alunos de dez turmas dos três ciclos de 

educação básica (três turmas do 1º ciclo, quatro turmas do segundo ciclo e 

três turmas do terceiro ciclo). A idade média dos alunos é de 

aproximadamente 12 anos (DP= 2.046), variando num intervalo entre os 7 e 

16 anos de idade, 37.5% (N=21) são do sexo masculino e 62.5% (N=35) do 

sexo feminino. Da amostra total, 33.9% (N=19) são crianças/jovens 

identificadas pelos serviços de educação especial como tendo necessidades 

educativas especiais e, 66.1% (N=37) não têm apoio da educação especial. A 

tabela 1 exibe as variáveis demográficas dos alunos, enquanto a tabela 2 
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ilustra, de forma mais detalhada, a caraterização dos alunos com 

necessidades educativas especiais. 

 

Tabela 1. Variáveis demográficas dos participantes no estudo. 

Variáveis das crianças e 

jovens 

Com 

desenvolvimento típico 

N= 37 (66.1%) 

Com Necessidades 

educativas especiais 

N= 19 (33.9%) 

Sexo   

Feminino (N=35) 26 (46.4%) 9 (16.1%) 

Masculino (N=21) 11 (19.6%) 10 (17.9%) 

Ciclo de ensino 
  

1ºciclo (N=15) 10 (17.9%) 5 (8.9%) 

2ºciclo (N=21) 15 (26.8%) 6 (10.7) 

3ºciclo (N=20) 12 (21.4%) 8 (14,3%) 

 

 

Tabela 2. Caracterização dos alunos com necessidades educativas especiais (N=19): ciclo e 
ano de escolaridade, sexo, idade, condição de saúde/problema de desenvolvimento e medida 
de independência funcional (MIF). 

Ciclo Ano  Sexo Idade 
Condição de saúde/problema 

de desenvolvimento 
MIF 

1º Ciclo 2º Feminino 9 Paralisia Cerebral 44 

 4º Feminino 12 Défice cognitivo 50 

 4º Masculino 10 Défice cognitivo 70 

 4º Feminino 13 Baixa visao 

Défice cognitivo 

89 

 4º Masculino 9 Autismo 67 

2º Ciclo 

 

5º Feminino 12 Síndrome de Charge 74 

 5º Masculino 11 Autismo 71 

 5º Feminino 11 Défice cognitivo/Atrofia ótica 

hereditária de Leber 

86 

 6º Masculino 13 Hiperatividade 

Défice cognitivo e emocional 

89 
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 6º Feminino 12 Défice cognitivo 90 

 6º Masculino 13 Défice cognitivo/Dislexia 90 

3º ciclo 7º Feminino 12 Dislexia 114 

 8º Masculino 13 Nistagmus congénito    

Défice cognitivo 

125 

 8º Masculino 13 Anamalia de Peters Plus 

Défice cognitivo 

125 

 8º Masculino 16 Síndrome de Wolfran 

Défice cognitivo/Diabetes 

88 

 9º Feminino 14 Síndroma Hermansky - Pudlak 123 

 9º Feminino 16 Doença  Heredo-degenerativas 

da Retina/Défice cognitivo 

123 

 9º Masculino 14 Glaucoma congénito bilateral 123 

1.2.Instrumentos 

CAPE - CHILDREN’S ASSESSMENT OF PARTICIPATION AND ENJOYMENT E 

CAP - PREFERENCES FOR ACTIVITIES OF CHILDREN 

Conforme referimos anteriormente, para avaliar o padrão de participação 

dos alunos com e sem incapacidades em atividades de lazer, usamos uma 

adaptação do instrumento CAPE - Children’s Assessment of Participation and 

Enjoyment e CAP - Preferences for Activities of Children, originalmente 

desenvolvido no Canadá por King e seus colaboradores (2004). Este 

instrumento foi desenvolvido com o objetivo de documentar a participação de 

crianças e jovens nas atividades quotidianas, mas que não fazem parte das 

atividades escolares obrigatórias.  

O instrumento original é composto por 55 atividades – 14 formais e 35 

informais – que podem ser enquadradas em cinco categorias: recreativas, 

físicas, sociais, habilidades e autoaperfeiçoamento (tabela 3). 
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Tabela 3. Descrição das atividades por categorias recreativas, físicas, sociais, habilidades e 
autoaperfeiçoamento. 

Atividades Descrição 

Recreativa Forma de passar o tempo para obter distração e/ou 
diversão. 

Física Requer movimento corporal produzido pelos músculos 
esqueléticos que resulta em gasto energético, como por 
exemplo: correr ou andar de bicicleta, dançar, jogos 
tradicionais, bem como desporto ou exercício. 

Social Forma de passar o tempo interagindo com amigos e 
outros intervenientes sociais. 

Habilidade Requer demonstração de destreza e engenho. 

Autoaperfeiçoamento Traduz-se  em melhorias no desempenho pessoal. 

 

As atividades relativas aos três contextos (em casa, “fora de casa” e escola) 

são apresentadas às crianças através de inquérito (Anexo 1), sendo-lhes 

pedido para que indiquem as atividades em que participaram e a frequência 

com que o fizeram nos últimos 4 meses. Nas atividades do contexto escola 

são apresentadas às crianças fotografias dos ambientes (Anexo 2) em que os 

alunos reportarem terem participado, é recolhida mais informação, 

designadamente: (a) com quem normalmente desempenharam a atividade, 

(b) onde desempenharam a atividade, (c) quanto gostaram de realizar a 

atividade e, no final (d) as suas preferências. As variáveis dependentes 

estudadas foram então: 

1. Diversidade: esta dimensão avalia o número de atividades realizadas 

pelos alunos-respondentes nos últimos 4 meses. A escala é pontuada 

individualmente entre 0 (a criança/jovem não participou na atividade) ou 1 

(ou seja, a criança/jovem participou na atividade). A pontuação final é 

calculada a partir da soma do número de atividades realizadas, logo maiores 

pontuações correspondem a uma participação mais diversificada. 

2. Intensidade: a dimensão intensidade pretende aferir quantas vezes os 

alunos-respondentes participaram nas atividades nos últimos quatro meses. 

As respostas obedecem a uma escala ordinal de 7 pontos em que “1” significa 

"1 vez por mês nos últimos quatro meses " e “7”  significa " 1 vez por dia ou 

mais". A pontuação final é calculada através da divisão da soma da frequência 



28 

 

de cada item pelo número total de atividades. Assim, maiores pontuações na 

dimensão intensidade correspondem a mais tempo despendido na atividade. 

Uma pontuação baixa pode indicar uma baixa tolerância para a participação.  

Quando se conjuga a dimensão intensidade à dimensão diversidade 

pode-se obter uma descrição mais precisa da participação, por exemplo, se 

uma criança/jovem participa em muitas atividades, o tempo despendido nas 

atividades é dividido entre diferentes as atividades, e consequentemente a 

pontuação da intensidade pode ser baixo. Assim, o estudo destas dimensões 

permitem-nos compreender o padrão de participação (Imms Reilly, Carlin, & 

Dodd, 2008). 

3. Com quem: a dimensão com quem pretende aferir, relativamente às 

atividades que os alunos-respondentes participaram nos últimos quatro 

meses, com quem a realizaram. As respostas podem variar numa escala de 

cinco pontos, com os seguintes descritores: (1) sozinho, (2) com o 

professor/interlocutores educativos, (3) com alunos da unidade, (4) com 

alunos da turma (5) com alunos da escola. Uma pontuação baixa indica 

atividades mais solitárias e uma pontuação elevada indica mais atividades 

sociais. 

4. Onde: a dimensão onde foi avaliada numa escala ordinal de cinco 

pontos, na qual se pretendia aferir, relativamente às atividades que os alunos-

respondentes participaram nos últimos quatro meses, no contexto escola, 

onde realizaram a atividade. Há cinco respostas possíveis para esta dimensão: 

(1) unidade de apoio especializado para alunos com multideficiência e surdo-

cegueira congénita, (2) sala de aula, (3) Serviços (biblioteca/Centro de 

recursos educativos (CRE), bar/cantina), (4) sala de convívio/recreio, e (5) 

exterior. Cada item é pontuado de 1 a 5. 

5. Nível de satisfação: a dimensão nível de satisfação pretende aferir, 

relativamente às atividades que os alunos-respondentes participaram nos 

últimos quatro meses no contexto escola, o seu nível de satisfação. As 

respostas obedecem a uma escala ordinal de cinco pontos, na qual 1 

representa "nada satisfeito” e 5 "adoro". Assim, pontuações mais elevadas 

indicam maior índice de satisfação com as atividades.  

6. Preferência: A dimensão preferência avalia, relativamente às 

atividades que os alunos-respondentes participaram nos últimos quatro 



29 

 

meses no contexto escola, qual a sua preferência. É pedido aos respondentes 

que nomeiem duas atividades da sua preferência (as quais gostassem de 

fazer/ou de repetir) e duas atividades não preferidas (as quais não gostassem 

de fazer/ou de repetir). Esta escala é marcada individualmente: 0 (a 

criança/jovem não tem preferência pela atividade) ou 1 (ou seja, a 

criança/jovem tem preferência pela atividade). Deste modo, maiores 

pontuações correspondem a uma preferência mais significativa pela atividade. 

O cálculo das pontuações de cada uma das dimensões analisadas – 

diversidade, frequência, com quem, satisfação – para cada uma das 

classificações de atividades usadas (e.g. recreativas, sociais, formais, 

informais, etc) é efectuado atendendo às atividades possíveis dentro de cada 

classificação. 

 

Tradução e adaptação do CAPE 
O instrumento CAPE foi traduzido, de forma independente, por dois 

profissionais com fluência na língua inglesa e experiência profissional no 

domínio da educação especial. Ao longo deste procedimento verificámos que 

nem todas as atividades do instrumento original seriam relevantes para as 

crianças e jovens portugueses. Assim, num processo que resultou da consulta 

informal a diversos profissionais e a crianças e jovens, entre os 5 e os 16 anos 

de idade, estabelecemos um novo conjunto de atividades para integrarem a 

versão adaptada à população portuguesa do CAPE. Deste modo, foram 

incluídas na versão final do instrumento vinte e quatro atividades  distribuídas 

pelos três contextos que pretendíamos analisar: sete atividades do ambiente 

familiar (em casa), oito atividades do ambiente exterior (“fora de casa”) e 

nove atividades do ambiente escolar (na escola). Nesta versão adaptada do 

CAPE é também possível diferenciar entre atividades formais e não formais 

(tabela 1), bem como, atividades adstritas a cada uma das cinco categorias 

propostas na versão original: recreativas, físicas, sociais, habilidades e 

autoaperfeiçoamento. Esta versão foi aplicada a nível experimental a duas 

crianças, sendo que da análise das questões surgidas durante este 

procedimento, resultou a versão final das atividades da versão adaptada do 

CAPE. 
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O procedimento de aplicação do CAPE consistiu então em dois momentos. 

No primeiro questionámos as crianças/jovens que participaram no estudo se 

tinham participado nas atividades e a frequência com que o tinham feito nos 

últimos quatro meses. No segundo momento, focamo-nos no contexto da 

escola e perguntámos às crianças onde, com quem tinham participado nas 

atividades, bem como, qual o seu nível de satisfação com as atividades e 

preferência. 
Na entrevista semiestruturada, realizada com suporte de um guião     

(Anexo 3) foram utilizadas fotografias dos ambientes do contexto escolar 

(Anexo 2). As fotografias foram utilizadas como uma ferramenta para facilitar 

as entrevistas semiestruturadas com os participantes. A entrevista 

semiestruturada teve, também, como objetivo obter informação sobre as 

preferências de cada criança/jovem e foi conduzida como uma conversa 

informal, iniciada com uma pergunta sobre a sua participação numa 

determinada atividade extracurricular inserida num determinado contexto, 

colocando-se de seguida questões fechadas e abertas para obter informação 

sobre todos os aspetos acima referidos, deixando espaço ao entrevistado para 

falar abertamente sobre o que acha mais importante e significativo para si 

nomeadamente se mudaria alguma coisa na atividade e se gostaria de repetir 

a experiência. 

FUNCTIONAL INDEPENDENCE MEASURE 

Com o objetivo de recolher informação sobre o nível de funcionalidade dos 

alunos da nossa amostra usamos a Functional Independence Measure – 

Medida de Independência Funcional – originalmente desenvolvido com o 

objetivo de suprir o problema levantado pela escassa avaliação uniformizada 

dos resultados de programas de reabilitação (Msall et al., 1994). A sua 

primeira utilização consistiu em documentar a evolução das crianças com 

incapacidades após um ano de intervenção (Ottenbacher et al., 2000). O seu 

principal objetivo é avaliar de forma quantitativa os apoios necessários para 

que uma pessoa possa realizar uma série de tarefas motoras e cognitivas da 
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vida diária. A FIM está estrututura em torno de sete áreas do 

desenvolvimento: Auto-Cuidados; Controlo dos Esfíncteres; Mobilidade; 

Locomoção; Comunicação; Ajustamento Psico-Social; Funções Cognitivas. 

Cada uma destas áreas do desenvolvimento está dividida em diferentes 

atividades da vida diária (por exemplo, nos auto-cuidados, é avaliado o apoio 

necessário para o aluno realizar as seguintes tarefas: alimentar-se, tomar 

banho, vestir a parte de cima, vestir a parte de baixo, arranjar-se e engolir. A 

pontuação de cada uma destas atividades pode variar entre 1 e 4, onde a 

pontuação 1 é atribuída quando o aluno em questão necessita de Apoio Total 

para realizar a tarefa, em mais de 75% da tarefa; a pontuação 2 é atribuída 

quando o aluno necessita de Apoio Máximo, entre 75% e 50% da tarefa; a 

pontuação 3 é atribuída quando o aluno precisa de Apoio Moderado, entre 

50% e 25% da tarefa; a pontuação 4 é atribuída quando o aluno apenas 

precisa de Apoio Ligeiro, em menos de 25% da tarefa. 

Este instrumento tem sido usado em diversos países revelando um bom 

comportamento das suas propriedades psicométricas (Granger et al., 1993;  

Hamilton, Laughlin, Granger, & Kayton, 1991; Riberto et al., 2001, 2004). 

1.3.Procedimentos  

Todos os dados recolhidos no período compreendido entre Março de 2014 

e Junho de 2014, utilizando os procedimentos descritos. 

Num primeiro momento foi contactada a Direção do Agrupamento de 

Escolas envolvido, o qual, está consagrado como uma escola de referência, 

explicitando os objetivos de estudo e solicitando-se autorização para a sua 

realização (Anexo 4). Após autorização do Agrupamento de escolas foi 

realizada uma reunião com a coordenadora de educação especial 

explicitando, também, os objetivos do estudo, solicitando a comunicação do 

projeto aos professores responsáveis pela educação especial em cada uma 

das escolas pertencentes ao Agrupamento. Nesta reunião foram também 

fornecidas listas, de onde constavam os alunos com apoio dos serviços de 

educação especial das diferentes escolas pertencentes ao agrupamento. 
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Num segundo momento foram contactados todos os professores de 

educação especial, explicitando os objetivos do estudo e solicitando 

informações sobre os alunos a frequentar o 1º ciclo do ensino básico, 2º ciclo 

do ensino básico, 3º ciclo do ensino básico do regular com necessidades 

educativas especiais. Com base nesta informação, foram selecionados os 

alunos passíveis de fazerem parte da amostra e solicitada a respetiva 

autorização aos encarregados de educação para integrarem o estudo     

(Anexo 5).  

À medida que as autorizações foram rececionadas, foram recolhidas as 

informações sobre os participantes relativamente a diferentes áreas 

nomeadamente a condição de saúde/problema de desenvolvimento e 

características biopsicológicas de cada criança/jovem com incapacidade, com 

o intuito de avaliar a sua independência funcional através do instrumento 

Medida de Independência Funcional (Anexo 6). Nesta altura foram 

percecionadas as necessidades específicas de cada participante para a 

realização da entrevista e avaliou-se a necessidade de estar presente o 

professor de educação especial, o que aconteceu de forma pontual. 

Num terceiro momento, foram contactados todos os diretores de turma 

dos quais os alunos com apoio da educação especial faziam parte do estudo 

no sentido de esclarecer o objetivo o projeto e solicitar a autorização dos 

encarregados de educação dos alunos do ensino regular. 

Num quarto momento foi aplicado o instrumento CAPE/CAP a todos os 

alunos participantes. O inquérito (Anexo 1) e a entrevista semiestruturada 

foram realizados na escola dos participantes numa sala definida para o efeito 

tendo em consideração que o ambiente onde se realiza a entrevista deve ser 

acolhedor e informal de forma a garantir que a criança/jovem se sinta 

confortável física e psicologicamente, tentando minimizar todos os fatores 

potenciadores de perturbações e de distração. No caso dos participantes com 

incapacidade foi solicitada a presença do professor de ensino especial, 

conforme necessário, o que aconteceu de forma pontual. As entrevistas foram 

realizadas com o suporte de um guião (Anexo 3), com perguntas abertas e 

fechadas que foram construídas tendo em consideração a linguagem, a forma 

das perguntas, a sequência das perguntas (Manzini, 2003).  
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Como as entrevistas foram realizadas com crianças, foi dada especial 

atenção à construção de relacionamento com os participantes, usando tanto 

perguntas abertas e fechadas e tentando no decurso da entrevista ser 

empática, dar ênfase à comunicação não verbal (voz modulada, suave e firme, 

olhar direto e seguro para a criança, sorriso ocasional, velocidade moderada 

da fala, gestos ocasionais com as mãos), realizou-se uma pergunta de cada vez 

de forma clara, direta e precisa, tentando sempre operacionalizar as 

informações, pedindo, quando necessário, esclarecimentos de algumas 

questões. Sempre que foi necessário parafraseou-se as respostas da 

criança/jovem com o objetivo de mostrar entendimento, transmitindo 

segurança e promover o sentimento de que foi ouvida. No final de cada 

atividade descrita foram resumidas as informações relatadas pela criança, 

para avaliar se foram bem compreendidas, e para que ela pudesse corrigir 

eventuais erros de comunicação (Silvares & Gongora, 1998).  

Os dados obtidos foram introduzidos e analisados estatisticamente através 

do programa SPSS (Statistical Package for the Social Sciences). 

Inicialmente solicitou-se o preenchimento do inquérito (Anexo 1) com o 

objetivo de avaliar a diversidade e intensidade de participação das 

crianças/jovens em três contextos distintos (“em casa”, “fora de casa” e 

“escola”). De seguida realizou-se a entrevista que teve o seu enfoque no 

contexto “escola” com o objetivo de ajudar os participantes a descrever a sua 

participação em atividades no contexto “escola” abrangendo as três 

dimensões em estudo: com quem, onde e satisfação. Dentro das atividades 

desenvolvidas no contexto “escola” foi também avaliada uma quarta 

dimensão: preferência.   Para avaliar estas quatro dimensões foram realizadas 

algumas perguntas com suporte de fotografias dos diferentes ambientes 

escolares (Anexo 2): “Neste lugar o que aconteceu?”, "Com quem participaste 

na atividade?” e “Gostaste de fazer esta atividade neste local?”. Estas 

questões permitiram aos participantes explorar os aspetos positivos, bem 

como negativos relativos aos ambientes escolares onde se desenrolam as 

atividades em vez de colocar o foco na sua deficiência. As perguntas abertas 

da entrevista permitiram às crianças/jovens participantes a oportunidade de 

identificar e explorar o significado da sua participação. 
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2. Resultados 

 De modo a cumprir os objetivos definidos para este estudo comparámos o 

padrão de participação das crianças/jovens com e sem incapacidades, 

designadamente as variáveis dependentes diversidade (soma da pontuação 

final) e frequência (média das pontuações finais) para as cinco categorias de 

atividades (e.g. físicas, habilidades, …), assim como para os tipos de atividades 

formais e informais. Para tal, recorremos ao teste t para amostras 

independentes, com um nível de significância estatística estabelecida a 0.05.  

O mesmo procedimento estatístico foi aplicado para comparar, no 

contexto escolar, a dimensão social e a satisfação das crianças/jovens com a 

sua participação nas atividades de lazer. 

A associação da independência funcional dos alunos com incapacidades 

com o seu padrão de participação, a dimensão social e a satisfação com a 

participação nas atividades foi escrutinada através da análise bivariada pela 

utilização do Coeficiente de Correlação de Pearson. 

Padrão de participação dos alunos com e sem incapacidades 

A primeira questão que quisemos ver respondida foi sobre o padrão de 

participação dos alunos com e sem incapacidades nos diferentes contextos, 

especificamente – “Haverá diferenças no padrão de participação entre os 

alunos com e sem incapacidades nos contextos de casa, “fora de casa” e 

escola? Para procedermos a esta análise focamo-nos nas variáveis diversidade 

e intensidade, por serem as que melhor representam a quantidade e 

qualidade da participação das crianças e jovens nas atividades de lazer do seu 

quotidiano. A tabela 5 apresenta os resultados do padrão de participação das 

crianças e jovens, com e sem incapacidades, estruturados em função de cada 

um dos três contextos. 
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Tabela 5. Diferenças no padrão de participação em atividades de lazer na escola entre 
crianças/jovens com e sem incapacidades, nos diferentes contextos. 

 Casa Fora de Casa Escola 
C/inc 

M 
(DP) 

S/inc  
M 

(DP) 
t-test 

C/inc 
M 

(DP) 

S/inc  
M 

(DP) 
t-test 

C/inc 
M 

(DP) 

S/inc  
M 

(DP) 
t-test 

Total de atividades          
Diversidade 5.47 

(1.17) 
5.89 

(0.99) 
-1.40 

5.00 
(1.37) 

6.16 
(1.48) 

-
2.85** 

5.74 
(1.33) 

5.19 
(1.58) 

1.29 
Intensidade 6.09 

(0.45) 
5.55 

(0.98) 
2.84** 

4.71 
(0.72) 

4.33 
(1.09) 

1.37 
5.77 

(0.53) 
5.20 

(0.99) 
2.31* 

atividades Informais         
Diversidade 3.89 

(0.81) 
4.05 

(0.88) 
-0.66 

1.26 
(0.73) 

1.54 
(0.61) 

-1.51 
2.63 

(0.90) 
2.65 

(0.98) 
-0.06 

Intensidade 6.19 
(0.41) 

5.64 
(1.02) 

2.87** 
4.88 

(1.12) 
4.44 

(1.71) 
0.92 

6.54 
(0.55) 

5.63 
(1.18) 

3.93**
* 

atividades Formais          
Diversidade 1.58 

(0.69) 
1.68 

(0.47) 
-0.62 

3.63 
(1.01) 

4.43 
(1.09) 

-
2.66** 

3.11 
(1.05) 

2.51 
(1.10) 

1.94 
Intensidade 5.94 

(0.85) 
5.32 

(1.46) 
1.95 

4.71 
(0.89) 

4.20 
(1.08) 

1.77 
5.17 

(0.80) 
4.65 

(1.30) 
1.57 

atividades Recreativas         
Diversidade 1.53 

(0.51) 
1.46 

(0.61) 
.41 

1.53 
(0.61) 

1.65 
(0.59) 

-0.73 
2.05 

(0.85) 
2.43 

(0.73) 
-1.75 

Intensidade 6.50 
(0.65) 

5.91 
(1.33) 

2.17* 
4.42 

(1.13) 
4.43 

(1.37) 
-0.03 

6.43 
(0.75) 

6.18 
(1.05) 

0.94 

atividades Físicas          
Diversidade 0.84 

(0.37) 
0.92 

(0.28) 
-0.87 

0.95 
(0.71) 

1.41 
(0.64) 

-2.44* 
0.11 

(0.32) 
0.32 

(0.47) 
-2.06* 

Intensidade 5.50 
(0.89) 

5.18 
(1.80) 

0.85 
5.25 

(1.07) 
4.57 

(1.78) 
1.62 

5.38 
(0.74) 

5.25 
(1.74) 

0.27 

atividades Sociais          
Diversidade 0.63 

(0.50) 
0.73 

(0.45) 
-0.75 

1.68 
(0.58) 

1.81 
(0.46) 

-0.89 
1.21 

(0.71) 
1.11 

(0.66) 
0.54 

Intensidade 6.00 
(1.35) 

5.52 
(1.53) 

0.94 
4.33 

(0.89) 
3.76 

(1.31) 
1.67 

4.16 
(1.83) 

3.52 
(1.31) 

1.38 

atividades Habilidades         
Diversidade 1.74 

(0.56) 
1.89 

(0.31) 
-1.12 

0.63 
(0.50) 

0.78 
(0.42) 

-1.15 
0.79 

(0.42) 
0.81 

(0.40) 
-0.19 

Intensidade 6.47 
(0.74) 

5.88 
(1.33) 

1.76 
5.08 

(1.83) 
4.24 

(1.79) 
1.36 

5.40 
(1.17) 

3.86 
(1.89) 

2.37* 

atividades Autoaperfeiçoamento        
Diversidade 0.74 

(0.45) 
0.73 

(0.45) 
0.06 

0.11 
(0.32) 

0.32 
(0.47) 

-2.06* 
1.47 

(0.51) 
1.03 

(0.60) 
2.76** 

Intensidade 5.21 
(1.12) 

4.44 
(1.72) 

1.73 5.0 
4.58 

(1.38) 
0.41 

6.16 
(0.50) 

5.60 
(1.33) 

2.11* 

*p<0.05; **p<0.01; ***p<0.001 
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Numa visão global sobre os dados ao nível do contexto casa, podemos 

verificar que não existe um padrão consistente a marcar diferenças na 

diversidade de participação nas atividades de lazer entre as crianças/jovens 

com e sem incapacidades. O mesmo já não acontece com a intensidade da 

participação, uma vez que, as crianças/jovens com incapacidade reportaram 

índices mais elevados do que as crianças/jovens sem incapacidades. A 

aplicação do teste t para amostras independentes mostrou que este resultado 

se verifica ao nível do total das atividades, t(53.66)=2.84, p=0.006, das 

atividades informais, t(51.89)=2.87, p=0.006 e, especificamente, das 

atividades de lazer, t(51.56)=2.17, p=0.034. 

No contexto da escola foi encontrado um padrão semelhante de 

participação ao verificado em casa, isto é, não existem diferenças no número 

de atividades em que as crianças/jovens com e sem incapacidades participam, 

mas sim na intensidade com que o fazem. Assim, as crianças/jovens com 

incapacidades apresentam maior intensidade de participação no total de 

atividades, t(54)=2.31, p=0.025, nas atividades informais, t(53.72)=3.93, 

p<0.001, nas atividades relacionadas com as habilidades, t(30)=2.37, p=0.025, 

e com o autoaperfeiçoamento, t(41.76)=2.11, p=0.041. Apesar de não terem 

sido encontradas diferenças significativas na diversidade de participação no 

total de atividades de lazer no contexto escola, as crianças/jovens com 

incapacidades reportaram participar num maior número de atividades de 

autoaperfeiçoamento do que as crianças/jovens sem incapacidades, 

t(54)=2.76, p=0.008 e a relação inversa foi encontrada ao nível da participação 

nas atividades físicas, t(50.24)=-2.06, p=0.045. 

Ao nível do contexto “fora de casa”, as diferenças encontram-se na 

diversidade e não na intensidade de participação. Os resultados mostram que 

as crianças sem incapacidades reportaram participar num maior número total 

de atividades, t(54)=-2.85, p=0.006, de atividades formais, t(54)=-2.66, p=0.01, 

de atividades físicas, t(54)=2.44, p=0.024, e de atividades de 

autoaperfeiçoamento, t(50.24)=-2.06, p=0.045. 

De um modo geral, estes dados sugerem a existência de diferenças no 

padrão de participação em atividades de lazer entre crianças/jovens com e 

sem incapacidades, com as crianças/jovens com incapacidades a terem uma 
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participação mais limitadas nas atividades realizadas no contexto “fora de 

casa”, mas a reportarem maiores índices de intensidade na participação em 

atividades em casa e na escola. 

Estudo aprofundado da participação no contexto da escola 

As variáveis estudadas no contexto escola, para além da diversidade e 

intensidade, disseram respeito à dimensão social implicada na participação 

nas atividades de lazer (respostas dos alunos às questões Com quem? e 

Onde?) e também à satisfação dos alunos com a participação nas referidas 

atividades. Assim, para averiguarmos a existência de diferenças na dimensão 

social e na satisfação com a participação nas atividades de lazer no contexto 

da escola entre os alunos com e sem incapacidades procedemos ao teste t 

para amostras independentes (tabela 6). 

 

Tabela 6. Diferenças na dimensão social e satisfação com a participação em atividades de 
lazer na escola entre crianças/jovens com e sem incapacidades. 

 Dimensão Social Satisfação 
Atividades C/inc 

M (DP) 
S/inc  

M (DP) 
t-test 

C/inc  
M (DP) 

S/inc  
M (DP) 

t-test 
Total  3.58 

(0.53) 
3.91 

(0.61) 
-2.01* 4.06 

(0.38) 
4.10 

(0.49) 
-0.35 

Informais 3.54 
(0.82) 

3.90 
(0.68) 

-1.75 4.05 
(0.68) 

4.16 
(0.54) 

-0.63 

Formais 3.55 
(0.63) 

3.89 
(1.18) 

-1.16 4.04 
(0.50) 

4.00 
(0.88) 

0.18 

Recreativas 4.07 
(0.87) 

4.35 
(0.40) 

-1.32 4.13 
(0.78) 

4.35 
(0.54) 

-1.21 

Físicas 4.38 
(0.92) 

4.82 
(0.39) 

-1.33 4.75 
(0.71) 

4.76 
(0.75) 

-0.05 

Sociais 4.20 
(1.19) 

4.03 
(1.29) 

0.42 4.33 
(0.70) 

4.37 
(0.73) 

-0.15 

Habilidades 2.90 
(1.52) 

3.29 
(1.35) 

-0.70 4.00 
(0.82) 

3.68 
(1.09) 

0.82 

autoaperfeiçoamento 2.69 
(0.70) 

3.10 
(1.42) 

-1.54 3.55 
(0.80) 

3.52 
(0.89) 

0.14 

*p<0.05 
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Relativamente aos dados sobre a dimensão social, os dados mostram 

globalmente que os alunos sem incapacidades apresentam índices mais 

elevados de dimensão social. De facto, verificámos que existem diferenças 

estatisticamente significativas, embora marginais, entre os alunos com e sem 

incapacidades, t(54)=-2.01, p=0.05. Tal significa que os alunos com 

incapacidades participam em atividades com significativa menor dimensão 

social do que os alunos sem incapacidades – isto é, em atividades mais 

solitárias, ou realizadas preferencialmente com adultos e com pouca 

participação dos pares. 

Ao nível da variável satisfação com a participação em atividades de lazer 

verificámos que não existem diferenças significativas entre as crianças/jovens 

com e sem incapacidades, com todos os alunos a reportarem índices elevados 

de satisfação na maioria das atividades, se pensarmos que apenas nas 

atividades de autoaperfeiçoamento foram encontradas médias inferiores a 4 

(a escala de respostas era de  cinco pontos, com o valor 5 a indicar índice de 

satisfação mais elevado). 

Já no que respeita à preferência pelas atividades de lazer, verificámos 

algumas associações significativas com o padrão de participação.  

Assim, a preferência dos alunos está positivamente relacionada com o 

padrão de participação. Das sete correlações, cinco correspondemàs 

dimensão  satisfação, em atividades formais, recreativas, sociais, habilidades, 

autoaperfeiçoamento. Nos resultados obtidos não foram obtidas correlações 

entre a intensidade de participação nas atividades e preferência pelas 

mesmas. 

No entanto, relativamente às dimensões preferência e diversidade, quanto 

maior a preferência da criança para participar nas atividades em atividades 

formais, maior a diversidade de atividades formais em que participam e 

quanto maior a preferência das crianças para participar nas atividades 

formais, maior a satisfação com as mesmas. 

Relativamente às dimensões preferência e satisfação, quanto maior a 

preferência da criança para participar em atividades formais, recreativas, 

sociais, habilidades e autoaperfeiçoamento, maior a satisfação com as 

mesmas. 
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No que concerne às atividades físicas apesar de não ter sido possivel obter 

correlações é de ressalvar que 16 (28,6%) crianças reportaram ser uma 

atividade da sua preferência, . 

Desta forma, quanto maior a preferência da criança para participar nas 

atividades em atividades formais, maior a diversidade de atividades formais 

em que participam e quanto maior a preferência das crianças para participar 

nas atividades formais, maior a satisfação com as mesmas (tabela 7). 

 

 
Tabela 7. Correlações entre a Participação (CAPE) e a Preferência (PAC). 

Atividades Diversidade Intensidade Satisfação 

Total  .38** NS NS 
Informais NS NS NS 
Formais .57*** NS .59*** 
Recreativas NS NS .52** 
Físicas - - - 
Sociais NS NS .13 
Habilidades NS NS .60* 
autoaperfeiçoamento NS NS .36* 

 NS – não significativo (α=0.05); *p<0.05; **p<0.01; ***p<0.001 

Associação entre o padrão de participação e a independência 

funcional dos alunos com incapacidades 

Uma das questões que queríamos ver respondida focava a possível relação 

entre o nível de funcionamento das crianças/jovens com incapacidades – 

neste caso medido através da medida de independência funcional (Anexo 6) – 

e o seu padrão de participação nas atividades de lazer. A nossa expectativa, 

fundada em estudos anteriores, era encontrar dados indicadores de que as 

crianças/jovens com incapacidades com maior nível de funcionamento 

participam em mais atividades e com maior intensidade (King et al., 2006). 
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No entanto, os coeficientes de Pearson não revelaram correlações 

significativas entre a independência funcional dos alunos e o seu padrão de 

participação nos diferentes contextos, quer ao nível da diversidade e 

intensidade de participação nas atividades. Dito de outro modo, o padrão de 

participação dos alunos com incapacidades nos diferentes contextos não é 

determinado pelo seu nível de independência funcional.  

 

 

Tabela 8. Correlações entre o padrão de participação dos alunos com incapacidade e a sua 
independência funcional. 

Contexto Diversidade Intensidade Dimensão 
Social 

Satisfação 

Casa     
Total NS NS   
atividades formais NS NS   
atividades informais NS NS   

 
Fora de Casa 

    

Total NS NS   
atividades formais NS NS   
atividades informais NS NS   

 
Escola 

    

Total NS NS .644** NS 
atividades formais NS NS NS -.523* 
atividades informais NS NS .724*** NS 

NS – não significativo (α=0.05); *p<0.05; **p<0.01; ***p<0.001 

 

Já no que respeita ao nível de satisfação e dimensão social envolvida nas 

atividades de lazer em que participam no contexto escola, verificámos 

associações significativas com a independência funcional das crianças/jovens 

com incapacidades. Assim, a independência funcional dos alunos está 

positivamente relacionada com a dimensão social implicada nas atividades em 

que os alunos com incapacidades participam, quer com o total, r(19)=.64, 

p=0.003, quer com as atividades informais, r(19)=.72, p<0.001. Em 

contrapartida a independência funcional dos alunos está negativamente 

associada com a sua satisfação para participarem nas atividades formais na 

escola, r(19)=-.52, p=0.022 (tabela 8). Tal significa que, na escola, os alunos 

com incapacidade com maior independência funcional participam em 

atividades com maior dimensão social – isto é com mais pessoas envolvidas, 
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inclusive os pares – no entanto demonstram-se menos satisfeitos com a sua 

participação nas atividades de lazer formais. 

A ausência de associação entre o padrão de participação dos alunos com 

incapacidades com a sua independência funcional, o que significará – numa 

proporção inversa – o nível de severidade das suas incapacidades, motivou-

nos a investigar com maior precisão as características dos alunos ao nível da 

FIM. Para o efeito, a nossa opção recaiu por dividir os alunos com 

incapacidade por dois grupos, que passamos a designar de grupo de elevada 

independência funcional e grupo de reduzida independência funcional. O 

ponto de corte situou-se no valor 90 da FIM. Abaixo deste valor encontramos 

12 alunos – valor de FIM varia entre 44 e 90, e acima deste valor encontramos 

7 alunos – valor de FIM varia entre 114 e 126. Conforme podemos ver nas 

análises descritivas exibidas na tabela 9, os alunos com incapacidades com 

elevada independência funcional participam em mais atividades (formais e 

informais) e com maior intensidade no contexto de casa (Murray, 2002, 

Majnemer et al, 2008;. Shikako-Thomas et al., 2008). 

Estudos revelam que os pais de crianças incapacidade  tem uma vida social 

menos ativa (Seltzer, Greensberg, Floyd, Pettee & Hong, 2001). Já nos 

restantes contextos é mais difícil encontrar consistência no padrão de 

participação.  

 

 
Tabela 9. Diferenças no padrão de participação em atividades de lazer na escola entre 

crianças/jovens com de elevada independência funcional e de reduzida independência 
funcional, nos diferentes contextos 

 Casa Fora de casa Escola 

 FIM<90 FIM>90 FIM<90 FIM>90 FIM<90 FIM>90 

Total       
Diversidade 5.08 (1.24) 6.14 (0.69) 4.58 (1.31) 5.71 (1.25) 5.75 (1.48) 5.71 (1.11) 
Intensidade 6.05 (0.53) 6.17 (0.31) 4.75 (0.53) 4.65 (1.02) 5.88 (0.48) 5.57 (0.60) 

Formal       
Diversidade 1.42 (0.79) 1.86 (0.38) 3.33 (0.98) 4.14 (0.90) 3.33 (1.23) 2.71 (0.49) 
Intensidade 5.75 (1.00) 6.07 (0.67) 5.10 (0.95) 4.44 (0.94) 5.37 (0.58) 4.83 (1.04) 

Informal       
Diversidade 3.67 (0.78) 4.29 (0.76) 1.17 (0.83) 1.43 (0.53) 2.42 (0.79) 3.00 (1.00) 
Intensidade 6.13 (0.45) 6.23 (0.31) 4.75 (0.86) 5.14 (1.44) 6.63 (0.61) 6.38 (0.42) 
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3.Discussão 

A realização deste estudo teve como objetivo avaliar o padrão de 

participação de crianças/jovens com incapacidades em atividades de lazer, 

nos diferentes contextos de funcionamento: casa, “fora de casa” e na escola. 

Em relação ao padrão de participação estudámos a diversidade das atividades 

em que os alunos-respondentes participaram e a frequência com que o 

fizeram nos últimos quatro meses. Para além disso, foi também o nosso 

intuito estudar mais aprofundadamente o padrão de participação no contexto 

escola, designadamente, as pessoas envolvidas nas atividades em que os 

alunos-respondentes participam – dimensão social – e a sua satisfação e 

preferência relativamente à sua participação nas atividades de lazer na escola. 

Os resultados deste estudo revelaram que ao nível da diversidade, apenas 

no contexto “fora de casa” existem diferenças marcadas, isto é, as 

crianças/jovens com incapacidade participam em menos atividades – no total, 

em atividades formais, em atividades físicas e de autoaperfeiçoamento – do 

que as crianças/jovens sem incapacidade. Este resultado, especificamente ao 

nível da menor participação em atividades físicas, pode ser lido à luz de 

diversos estudos anteriores que têm vindo a confirmar a diferença que nós 

também encontrámos (Cairney, Hay, Faught, Mandigo, & Flouris, 2005; Heah 

et al., 2007; Jarus, Lourie-Gelberg, Engel-Yeger, & Bart , 2011; Law et al., 2000, 

2004), justificando que as crianças com incapacidades consideram-se menos 

capazes ao nível das competências físicas e, por isso, procuram a inatividade 

em vez da atividade. De facto, apesar de apenas terem sido encontradas 

diferenças significativas no contexto “fora de casa”, nos restantes contextos 

também se verificou que as crianças/jovens com incapacidades estão 

envolvidos em menos actividades físicas do que as crianças/jovens com 

incapacidades. Alguns estudos sobre o padrão de participação em atividades 

de lazer, realçam que as crianças sem incapacidade envolvem-se numa maior 

variedade de atividades “fora de casa” (desporto, clubes e música) e que por 

outro lado as crianças com incapacidade participam mais em atividades “em 

casa”, sendo estas atividades de natureza passiva, menos sociais e menos 
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energéticas (Buttimer & Tierney, 2005; Engel-Yeger et al., 2009; Heah et al., 

2007; Hilton et al., 2008; Imms , 2008; King et al., 2006; Law et al., 2006; Law 

et al., 2007; Majnemer, 2009; Majnemer et al., 2008; Murphy & Carbone, 

2008).  

Os resultados obtidos corroboram uma série de estudos que mostraram 

que as crianças com incapacidade estão mais isoladas (Bar-Haim & Bart, 2006, 

Cairney et al., 2005, Cohn & Chen, 2003, Engel-Yeger et al., 2009; Missiuna, et 

al., 2006, Smyth & Anderson, 2000), participam em atividades mais passivas 

com os seus pais designadamente atividades de entretenimento passivas, 

auto-cuidado e com menor envolvimento social, ou em atividades “fora de 

casa”  (Engel -Yeger et al., 2009).  

De realçar que este sentimento de isolamento social é partilhado pelos pais 

em que associam a função da criança (função motora prejudicada), o 

ambiente físico (atividades físicas), e esfera social (grupos sociais e amizades) 

fatores que limitam a sua participação social (Missiuna et al., 2006; Poulsen et 

al., 2007; Segal et al., 2002) o que se repercute na vida social dos próprios pais 

(Prime Minister’s Strategy Unit, 2005)  

A aquisição de competências sociais no ambiente natural são mais 

significativas e promotoras do desenvolvimento no entanto estas são 

limitadas pelos seus pais de crianças e jovens com incapacidade com o 

objetivo de os proteger do ridículo e de constrangimentos (Rubin & Stewart, 

1996), existe também receio por parte dos pais que os seus filhos sejam 

intimidados ou estigmatizadas (John & Wheway, 2004).  Maguire & Edwards 

(2011) num estudo longitudinal australiano, referem que os pais de uma 

criança com incapacidade relatam maiores dificuldades financeiras e maior 

incapacidade de aceder a ajuda/apoio. No entanto, estas famílias não têm 

necessariamente menos acesso a apoio mas podem precisar de mais apoio do 

que famílias com crianças sem incapacidade. Neste estudo os resultados 

sugerem que o apoio social adicional, incluindo apoio emocional e apoio 

efetivo, ou disponibilidade de apoios quando necessário, é importante, além 

do suporte financeiro.  As percepções parentais dos ambientes como a falta 

de apoio (ou seja, falhas na acessibilidade, menos flexível e menos facilitador 

em termos de políticas, serviços, atitudes e assistência) foram relacionadas 

com a baixa capacidade funcional da criança ou jovem que por sua vez foi 
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associada com menor participação em atividades formais e informais intensa 

formal e informal participação (King et al., 2006) 

Será que as barreiras financeiras e sociais vividas pelas famílias com 

crianças e jovens com incapacidade estão na base da discrepância dos valores 

obtidos, neste estudo, ao nível da diversidade, no contexto “fora de casa”? 

Estudos futuros devem considerar o papel dos pais para determinar as 

opções de participação das crianças e jovens com incapacidade.  

Por outro lado, este resultado sugere também a necessidade de analisar os 

apoios disponibilizados na comunidade, o que pode abranger desde os 

vizinhos aos serviços públicos (e.g bibliotecas municipais, jardins públicos, …), 

passando pelos equipamentos sociais de recreação e lazer (e.g. centros 

comerciais, …). Estará a comunidade preparada para oferecer oportunidades 

de participação às pessoas com incapacidades?  

Num trabalho desenvolvido no Reino Unido, relata que as crianças e jovens 

com incapacidade se deparam com inúmeras barreiras no que concerne ao 

lazer, brincar e fazer amizades como por exemplo a não adaptação dos 

equipamentos de lazer e de jogo convencionais para atender às necessidade 

de suporte adicionais, falta de amigos e colaboradores de suporte, falta de 

oferta e de informações sobre serviços, problemas de acessibilidade (e.g. 

atitudes constrangedoras de terceiros, falhas/falta de adaptações nas 

instalações de higiene e vestiários), absentismo escolar ou residência longe da 

escolas dos seus amigos, situação financeira dos pais e exclusão social (as 

atitudes públicas fazem crianças com incapacidade se sintam desconfortáveis 

no exterior -“fora de casa”). Estas barreiras reduzem o acesso ao lazer e 

consequentemente traduzem-se em menos oportunidades sociais para a 

criança e jovem com incapacidade, originando a exclusão e isolamento social 

que se repercute em solidão e falta de amigos (Prime Minister’s Strategy Unit, 

2005). Estudos futuros devem considerar o papel do ambiente para 

determinar as opções de participação das crianças e jovens com incapacidade. 

Relativamente à intensidade de participação nas atividades de lazer 

verificámos que as crianças com incapacidade participam mais intensamente 

no total das atividades realizadas em casa e na escola. Enquanto no contexto 

casa, a maior intensidade de participação das crianças/jovens se verifica ao 

nível das atividades informais, no contexto escola, para além das actividades 
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informais, este padrão também se verifica ao nível das actividades  

relacionadas com as habilidades e o auto-aperfeiçoamento. A explicar este 

resultado poderá estar o facto de as actividades informais exigirem menos 

planeamento e apoio dos pais e dos professores e de as crianças poderem 

participar mais facilmente neste tipo de actividades (Ullenhag et al., 2012) 

Um estudo longitudinal de 427 crianças, com idades entre 6-14 anos, com 

incapacidade, com o objetivo de estudar o padrão de participação das 

crianças e determinar os fatores que influenciam a participação das crianças 

em atividades formais e informais (Law et al., 2006; Law et al., 2004; King et 

al., 2006) mostrou que alguns fatores têm um impacto mais direto sobre a 

intensidade com que as crianças participam nas atividades, enquanto outros 

têm um impacto indireto.  Desta forma a capacidade funcional da criança 

(cognitiva, comunicativa e física), participação da família nas atividades sociais 

e recreativas, valores familiares relacionados com atividades intelectuais e 

culturais e preferências da criança têm um impacto mais direto sobre a 

intensidade de participação.  Por outro lado existem fatores indirectos que, 

também, afetam a participação tais como percepção de barreiras ambientais 

por parte dos pais, coesão familiar, relações de apoio com a criança e 

rendimento familiar (Law et al., 2006; Law et al., 2004; King et al., 2006). No 

entanto, num estudo mais recente, indica que fatores físicos (distância da 

casa da criança para o parque local ou para casa de um amigo), ou fatores 

humanos (as preferências dos pais e falta de consciência da importância da 

atividade física para o desenvolvimento da criança) foram associados com a 

diminuição da intensidade de participação em atividades de lazer e sociais 

(Rosenberg et al., 2012). 

Com este estudo pretendíamos também compreender de forma mais 

aprofundada a participação das crianças/jovens nas atividades de lazer no 

contexto da escola. Especificamente, estudamos a dimensão social envolvida 

na participação dos alunos nas diferentes atividades, isto é, se participavam 

mais em atividades solitárias ou em atividades com os pares. Os resultados 

sugerem que os alunos com incapacidades participam nas atividades com 

menor dimensão social do que os alunos sem incapacidades. Tal poderá 

significar que os alunos com incapacidades passam mais tempo sozinhos ou 

com os adultos e menos tempo com os pares do que os alunos sem 
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incapacidades. Este resultado é concomitante com estudos anteriores que 

dão conta de que os alunos com incapacidades experienciam um maior risco 

para vivenciarem situações de isolamento dentro das escolas do que os 

alunos com desenvolvimento típico (Hewett, Newson, J., Newson, E., 1970; 

Brown & Gordon, 1987; Sillanpaa, 1987; Canadian Institute of Child Health, 

1994; Stevenson, C., Pharoah, & Stevenson, R., 1997; McConnell, 2002). 

A participação no meio escolar tem um efeito profundo na vida social das 

crianças e jovens. Crianças e jovens com incapacidade podem não ter 

confiança para se socializar com seus colegas sem incapacidade porque não 

têm a oportunidade de fazê-lo na escola pois uma parte significativa das 

atividades são realizadas em espaços físicos diferentes e em atividades de 

habilidades e autoaperfeiçoamento (e.g. aulas de educação física adaptada, 

clubes direcionados especificamente para crianças/jovens com incapacidade, 

aulas de apoio individualizado). Este tratamento diferenciado pode culminar 

numa maior dificuldade interagirem socialmente com os seus pares sem 

incapacidade.  

Estudos futuros devem considerar o papel da escola para determinar as 

opções de participação em actividades das crianças e jovens com 

incapacidade. 

Sumariamente, podemos dizer que existem diferenças no padrão de 

participação nas atividades de lazer entre crianças/jovens com e sem 

incapacidades, com as crianças com incapacidades a participarem em menos 

atividades no contexto “fora de casa”, mas a participarem com maior 

intensidade nas atividades realizadas no contexto de casa e da escola. 

Em relação ao nível de satisfação, verificámos que não existem diferenças 

entre as crianças/jovens com e sem incapacidades, tal como já haviam 

verificado, por exemplo, Jarus et al (2011). 

No que respeita à relação entre a independência funcional dos alunos com 

incapacidades e o seu padrão de participação, vimos que apesar de não se 

registarem significâncias estatísticas, existe uma tendência para os alunos 

com incapacidades com elevada independência funcional participarem em 

mais atividades (formais e informais) e com maior intensidade no contexto de 

casa, tal como já havia verificado, por exemplo, Murray (2002) que crianças e 

jovens ocupam o seu tempo livre em casa com os pais a ver televisão ou no 
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computador a jogar jogos, sendo a quantidade de tempo dispendida pelas 

crianças e jovens com incapacidade significativamente maior. Desta forma, a 

participação não reflete envolvimento sendo meramente simbólica 

(tokenismo) pois para que a participação seja significativa o desempenho e 

contributo da criança ou jovem deve ser valorizado por ela e por todos os 

intervenientes.  

Os resultados indicam também que os alunos com maior independência 

funcional participam em atividades com maior dimensão social, 

designadamente ao nível das atividades informais. Desde logo, deste 

resultado emergem questões que deverão ser averiguadas em estudos 

futuros: que oportunidades têm os alunos com incapacidades mais severas 

para participar nas atividades de lazer em interacção com os pares com 

desenvolvimento típico? E os pares com desenvolvimento típico, qual o seu 

conhecimento, aceitação e predisposição para interagirem com os pares com 

incapacidades mais severas? De facto, a literatura tem demonstrado 

consistentemente que os alunos com incapacidades estão sujeitos a uma 

maior probabilidade de experienciarem situações de isolamento na escola 

(Imms et al., 2009; Shikako-Thomas, et al., 2008; Simeonsson et al., 2001). 

Aliás alguns estudos  mostram que crianças e jovens com incapacidade 

sentem-se socialmente isoladas (Anderson & Clarke, 1982; Blum et al., 1991; 

Cadman et al., 1987; LaGreca, 1990; Law & Dunn, 1993), o mesmo acontece 

sobre a perspetiva dos pais relativamente aos seus filhos com incapacidade, 

em que este sentimento de isolamento social dos seus filhos também 

transparece (Missiuna et al., 2006; Poulsen et al., 2007; Segal et al., 2002). Em 

comparação com as crianças sem incapacidade, crianças com incapacidade 

tendem a envolver-se  menos atividades recreativas e sociais (Brown & 

Gordon, 1987; Sillanpaa, 1987) 

De acordo com um estudo abrangente de King e seus colaboradores (2003)  

que estudou os fatores que afetam a participação em atividades de recreação 

e lazer de crianças em idade escolar com incapacidades físicas graves mostrou 

que a intensidade de participação está directamente relacionada com a 

capacidade funcional da criança e com fatores ambientais humanos (como a 

participação da família nas atividades sociais). 
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Neste estudo analisamos o padrão de participação em atividades de lazer 

comparando os grupos de crianças/jovens com e sem incapacidades. No 

entanto, estudos futuros deverão também focar outras características 

pessoais como a idade e o sexo, de modo a determinar o peso de cada uma 

das características na participação dos alunos. Será que a idade dos alunos é 

mais importante para determinar o seu padrão de participação do que terem 

ou não uma incapacidade? 

Os resultados apresentados devem ser lidos com algum cuidado devido às 

limitações que lhes estão subjacentes. Desde logo, o reduzido tamanho da 

amostra, poderá ter contribuído para termos encontrados poucos resultados 

com significância estatística. Por outro lado, neste estudo traduzimos e  

adaptamos – com muitas alterações às atividades originais – um instrumento 

desenvolvimento noutro país, noutra cultura e a utilizar por pessoas com 

outra língua. Assim, são necessários mais estudos – e com maior número de 

participantes – onde seja usada a versão do CAPE para a população 

portuguesa aqui apresentada, de modo a escrutinar as suas propriedades 

psicométricas, designadamente a sua validade e fidedignidade. 
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Anexos 

 
 

 

 



Anexo 1 – Inquérito sobre a intensidade e frequência de participação 
nos três contextos (casa, “fora de casa” e na escola)  

 
INQUÉRITO 

(Para ler aos alunos antes de preencherem o inquérito) 
 
Este inquérito destina-se a desenvolver um estudo para conhecer um pouco mais sobre a 
participação de crianças e jovens da tua idade em atividades extra escolares. 
 
Não podes escrever o teu nome nas folhas porque as informações obtidas serão tratadas 
estatisticamente, assegurando o anonimato e a confidencialidade. 
 
Para responderes à coluna da DIVERSIDADE (Fizeste esta atividade nos últimos quatro meses) tens 

de colocar um X sobre o Sim ou sobre o Não. 

Para responderes à coluna da INTENSIDADE (SE sim, quantas vezes?) tens sete hipóteses de 

resposta com uma escala de 1 a 7: 

Opção 1 - significa que realizaste a atividade uma vez nos últimos quatro meses; 

Opção 2 - significa que realizaste a atividade duas vezes nos últimos quatro meses;             

Opção 3 -- significa que realizaste a atividade uma vez por mês nos últimos quatro meses;              

Opção 4 – significa que realizaste a atividade 2 a 3 vezes por mês nos últimos quatro meses;  

Opção 5  - significa que realizaste a atividade uma vez por semana nos últimos quatro meses;              

Opção 6 - significa que realizaste a atividade 2 a 3 vezes por semana nos últimos quatro meses;                     

Opção7 - significa que realizaste a atividade pelo menos uma vez por dia nos últimos quatro meses; 

Só podes escolher uma hipótese colocando um X sobre a opção que achares mais conveniente.  
 
Tem em consideração o exemplo de Resposta: 
 

ATIVIDADE DIVERSIDADE INTENSIDADE 

 

Descrição da atividade 

Fizeste esta atividade nos 
ÚLTIMOS QUATRO MESES 

Se sim, quantas vezes? Sim                             Não 

1. Ir à escola. □ □ 1   2   3   4   5  6  7 

 
A resposta significa que: Foste à escola nos últimos quatro meses (opção sim); 
E realizaste esta atividade 2 a 3 vezes por semana nos últimos quatro meses (opção 6). 
 
Podes ler e responder com muita calma. Obrigada pela tua colaboração! 



DATA  __ /__ /_____                                                      Registo nº  _________________ 
 

INQUÉRITO 

Os dados que a seguir se pedem são confidenciais. Responde o mais verdadeiramente possível. 

Ano de escolaridade/ Turma - _____________Sexo –  
 
Data de Nascimento - ____ / ___ /_________     Idade – ______anos 
                                          dia       mês      ano 
 

A.    NOS TEUS TEMPOS LIVRES, QUANDO ESTÁ EM CASA, O QUE COSTUMAS FAZER? 

 

ATIVIDADE DIVERSIDADE INTENSIDADE 

 

Descrição da atividade 

Fizeste esta atividade nos 
ÚLTIMOS QUATRO MESES 

Se sim, quantas vezes? 

Sim                             Não 

ATA1. Jogar/brincar sozinho (solitário, 
construções, desenhar, pintar)  □ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATA2. Ler livros e/ou revistas, escrever 
cartas ou histórias, ouvir música, 
tocar um instrumento 

□ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATA3. Ver televisão, jogar consolas, 
navegar na internet  □ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATA4. Realizar atividades com a família 
(bricolage, fazer bolos, jardinagem, 
jogos) 

□ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATA5. Jogar/brincar com familiares e/ou 
amigos □ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATA6. Ajudar nas tarefas domésticas (pôr 
a mesa, arrumar o quarto) □ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATA7. Conversar ao telefone, escrever 
mensagens, facebook  □ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATA8. Outras (quais?) _________________________________________ 

______________________________________________________ 
1     2     3     4     5     6    7 



DATA  __ /__ /_____                                                      Registo nº  _________________ 
 

 

B. NOS TEUS TEMPOS LIVRES, QUANDO SAIS, O QUE COSTUMAS FAZER? 

 

ATIVIDADE DIVERSIDADE INTENSIDADE 

Descrição da atividade 

Fizeste esta atividade 
nos ÚLTIMOS QUATRO 

MESES Se sim, quantas vezes? 

Sim                             Não 

ATB1. Visitar amigos/familiares, 
monumentos, museus □ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATB2. Ir ao centro comercial, cinema, 
espetáculos □ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATB3. Praticar desportos coletivos (ex.: 
futebol, ténis, dança) □ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATB4. Jogar/brincar com os teus amigos em 
casa deles (cartas, à bola, jogos) □ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATB5. Participar em atividades na 
comunidade (catequese, coro, 
voluntariado) 

□ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATB6. Ir passear/brincar em espaços ao ar 
livre (jardins, parques)  □ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATB7. Participar em festas (festas de 
aniversário, carnaval) □ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATB8. Fazer recados (ir à mercearia ou 
supermercado, ao correio, à 
padaria…) 

□ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATB9. Outras (quais?) _________________________________________ 

______________________________________________________ 
1     2     3     4     5     6    7 

 

 

 



DATA  __ /__ /_____                                                      Registo nº  _________________ 
 

C. NOS TEUS TEMPOS LIVRES, QUANDO ESTÁS NA ESCOLA, O QUE COSTUMAS FAZER? 

 

ATIVIDADE DIVERSIDADE INTENSIDADE 

Descrição da atividade 

Fizeste esta atividade 
nos ÚLTIMOS QUATRO 

MESES Se sim, quantas vezes? 

Sim                             Não 

ATC1. Realizar atividades escolares 
(trabalhos de casa) □ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATC2. Fazer pesquisas na internet, livros ou 
revistas □ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATC3. Ter ajuda para tarefas escolares 
(aulas de apoio) □ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATC4. Participar em atividades (clube do 
ambiente, música, teatro) □ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATC5. Participar em atividades desportivas 
(desporto escolar, futebol, dança) □ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATC6. Brincar/jogar na escola (caçadinhas, 
cartas, futebol) □ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATC7. Passear na escola  □ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATC8. Internet, facebook, mensagens □ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATC9. Saídas da escola (visitas de estudo) □ □ 1     2     3     4     5     6    7 

ATB10. Outras (quais?) _______________________________________ 

____________________________________________________ 
1     2     3     4     5     6    7 

 



 Anexo 1 – Fotografias dos diferentes ambientes do contexto 

escola 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1.  Sala de aula 

Figura 2 - Ginásio 



 

Figura 3 -Biblioteca 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Centro de Recursos Educativos (CRE) 



 

 

 

 

 

Figura 5 - Bar 

Figura 6 – Sala de convívio 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 - Recreio 



Anexo 3 - Guião de entrevista semiestruturada 
 

Guião de entrevista  
 

Após a apresentação da entrevistadora, será explicado aos alunos-respondentes que as questões a 
colocar nesta entrevista se destinam a um trabalho de projecto no âmbito de um Mestrado da Escola 
Superior de Educação do Porto que incide sobre a avaliação da participação nas atividades extra 
curriculares desenvolvidas na escola. Mais propriamente, sobre a percepção que cada um tem sobre a 
sua participação nas diferentes atividades extra curriculares.  
 
Será também referido aos alunos respondentes que toda a informação recolhida nesta entrevista será 
tratada e utilizada apenas para a finalidade do estudo. A confidencialidade das respostas é totalmente 
garantida, devendo agradecer-se, desde logo, toda a disponibilidade e colaboração reveladas pelos 
entrevistados, fatores essenciais para o sucesso da investigação. 
 

DIMENSÃO OBJETIVOS QUESTÕES DO GUIÃO 

Diversidade Avaliar qual tipo de atividades extra 
curriculares que as crianças/jovens 
participam  

Nesta atividade o que aconteceu? 

Participaste na atividade? Como?  

Intensidade Avaliar quais as atividades extra 
curriculares que as crianças/jovens 
participam com mais frequência 

Costumas fazer esta atividade? 

Todos os dias/semanas/meses? 

Quantas vezes desde o Natal? 

Com quem Avaliar com quem as crianças/jovens 
desenvolvem as atividades extra 
curriculares 

Quem estava contigo?  

Com quem costumas fazer esta atividade? 

Gostavas de fazer esta atividade com alguém 
em especial? 

Onde Avaliar qual o ambiente em que se 
desenvolvem as atividades extra 
curriculares nas quais as crianças/jovens 
participam 

Onde costumas fazer esta atividade? 

Gostaste de fazer esta atividade aqui neste 
local? (suporte fotografia) 

Caso pudesses escolher, sugerias outro lugar? 
Porquê? 

Nível de 
Satisfação 

Avaliar o nível de satisfação das 
crianças/jovens relativamente à sua 
participação nas atividades extra 
curriculares desenvolvidas na escola  

Gostaste de participar? 

Divertiste-te?  

Mudarias alguma coisa nesta atividade? 

Gostavas de repetir a experiência? Porquê? 

 

OBSERVAÇÕES 
Esta entrevista é semi-estruturada, desta forma a ordem das perguntas pode, eventualmente, ser 
alterada em virtude das respostas dadas pelos alunos-respondentes, que poderão responder a outras 
antes de as fazer pela ordem que estão apresentadas. No decorrer da entrevista e de acordo com as 
respostas dadas pelos alunos-respondentes poderão surgir perguntas que não constam no guião mas 
que, pela sua pertinência, possam contribuir para o trabalho. 



Anexo 4 – Pedido de Auorização ao Agrupamentos de Escolas 
 

 



Anexo 5 – Autorização aos encarregados de educação 
 

Exmo.(a) Sr.(a) Encarregado(a) de Educação 

 

O Agrupamento de Escolas Rodrigues de Freitas, em parceria com a Unidade de Apoio à 

Escola Inclusiva da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto, está a 

realizar uma investigação sobre “Avaliação da participação em atividades extra curriculares 

de crianças/jovens com Necessidades Educativas Especiais numa escola Inclusiva”.  

Como a participação dos alunos é essencial para esta investigação, estamos a pedir autorização 

para que o seu educando participe numa entrevista num espaço reservado da escola e no 

horário a combinar, de acordo com a sua disponibilidade. A entrevista demorará cerca de 30 

minutos, cujo objetivo é estudar o que as crianças e jovens pensam sobre a sua participação 

nas atividades extra-curriculares dentro do contexto escolar.  

As informações obtidas serão tratadas estatisticamente e encontra-se garantido o anonimato 

dos alunos e a confidencialidade das suas respostas. Acrescentamos ainda que a realização do 

questionário em causa em meio escolar foi aprovada pela Direção-Geral da Educação. 

Caso surjam questões/ dúvidas relativas ao projeto e à sua participação, por favor, contacte 

por e-mail: barbaraneiva@gmail.com 

Agradecemos desde já a sua colaboração. 

(Destacável a entregar pela(a) aluna(o) na escola) 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Eu, ___________________________________________________, Encarregada(o) de 

Educação da(o) aluna(o), __________________________________declaro que autorizo a 

(o) minha (meu) educanda (o) a participar no projeto “Avaliação da participação em atividades 

extra-curriculares de crianças/jovens com Necessidades Educativas Especiais numa escola 

Inclusiva”. 

Assinatura da(o) Encarregada(o) de Educação: 

____________________________________________ 



Anexo 6 – Medida de Indepedência Funcional 
 

MEDIDA DE INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL 
 

DATA  __ /__ /_____  Ano___ Turma: ____  ESRF  Registo nº  ______________ 
 

Condição de saúde/problema de desenvolvimento:  
 

 

 

NÍVEIS 

7 – Independência completa (em segurança e tempo normal) 

SEM AJUDA 6 – Independência modificada (Ajuda técnica) 

5 – Supervisão 

4 – Ajuda mínima (indivíduo _ 75%) 

AJUDA 
 

3 – Ajuda moderada (indivíduo _ 50%) 

2 – Ajuda máxima (indivíduo _ 25%) 

1 - Ajuda total (indivíduo _ 0%) 

 

AUTOCUIDADOS Nível 

A – Alimentação 7         6         5         4         3         2         1 

B – Higiene Pessoal 7         6         5         4         3         2         1 

C – Banho (Lavar o corpo) 7         6         5         4         3         2         1 

D – Vestir metade superior 7         6         5         4         3         2         1 

E – Vestir metade inferior 7         6         5         4         3         2         1 

F – Utilização de sanita 7         6         5         4         3         2         1 

CONTROLO DE ESFINCTERES  

G – Bexiga 7         6         5         4         3         2         1 

H - Intestino 7         6         5         4         3         2         1 

MOBILIDADE (transferências)  

I – Leito, cadeira, cadeira de rodas 7         6         5         4         3         2         1 

J – Sanita 7         6         5         4         3         2         1 

K – Banheira/chuveiro 7         6         5         4         3         2         1 

LOCOMOÇÃO  

L – Marcha/cadeira de rodas 7         6         5         4         3         2         1 

M – Escadas 7         6         5         4         3         2         1 

SUB-TOTAL  

COMUNICAÇÃO  

N – Compreensão 7         6         5         4         3         2         1 

O – Expressão 7         6         5         4         3         2         1 

COGNIÇÃO SOCIAL  

P – Interação social 7         6         5         4         3         2         1 

Q – Resolução de problemas 7         6         5         4         3         2         1 

R – Memória 7         6         5         4         3         2         1 

SUB-TOTAL  

TOTAL  

 

NOTA: Não deixe nenhum ponto em branco, selecione 1 se não foi possível aplicar um nível 


